

  

    [image: ]

  




  

    [image: ]

  




  

    [image: ]

  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




  

    Barbosa, Francisco Benedito da Costa




    Amazônia : ocupação, problemas socioambientais e desenvolvimento sustentável / Francisco Benedito da Costa Barbosa. – Petrópolis, RJ : Vozes, 2025.






    ISBN 9788532675163




    1. Amazônia – Aspectos ambientais  2. Amazônia – Aspectos sociais  3. Amazônia – Condições econômicas  4. Desenvolvimento sustentável – Amazônia  5. Degradação ambiental – Amazônia  I. Título




    

      

        

          	

            25-282616


          



          	

            CDD-333.709811


          

        


      

    


  




  Índices para catálogo sistemático:




  1. Amazônia : Desenvolvimento sustentável : Economia ambiental       333.709811




  Cibele Maria Dias – Bibliotecária – CRB-8/9427




  2025, Editora Vozes Ltda.




  Rua Frei Luís, 100




  25689-900 – Petrópolis, RJ




  www.vozes.com.br




  Brasil




  Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra poderá ser reproduzida ou transmitida por qualquer forma e/ou quaisquer meios (eletrônico ou mecânico, incluindo fotocópia e gravação) ou arquivada em qualquer sistema ou banco de dados sem permissão escrita da editora.




  CONSELHO EDITORIAL




  Diretor




  Volney J. Berkenbrock




  Editores




  Aline dos Santos Carneiro




  Edrian Josué Pasini




  Marilac Loraine Oleniki




  Welder Lancieri Marchini




  Conselheiros




  Elói Dionísio Piva




  Francisco Morás




  Teobaldo Heidemann




  Thiago Alexandre Hayakawa




  Secretário executivo




  Leonardo A.R.T. dos Santos




  PRODUÇÃO EDITORIAL




  Amanda Firme




  Anna Catharina Miranda




  Bianca Gribel




  Eric Parrot




  Jailson Scota




  Marcelo Telles




  Mirela de Oliveira




  Natália França




  Priscilla A.F. Alves




  Rafael de Oliveira




  Samuel Rezende




  Verônica M. Guedes




  Vitória Firmino




  ____________________




  Editoração: Mariana Perlati




  Diagramação: Guilherme Ayres




  Revisão gráfica: Fernanda Guerriero Antunes




  Capa: Anna Ferreira Coelho




  Conversão para eBook: SCALT Soluções Editoriais




  ISBN 9788532675163




  Este livro foi composto pela Editora Vozes Ltda.




  Agradecimentos




  Além da vivência pessoal e profissional do autor na Amazônia, da pesquisa bibliográfica, tive a colaboração de um grande número de pessoas contactadas (pesquisadores, produtores, dirigentes de associações de classes, familiares, amigos), que trabalham, produzem e vivem na Amazônia Legal, e que dedicaram uma parcela de seu tempo para ouvir minhas indagações e dialogar a respeito das suas vivências amazônicas, contribuindo com suas experiências profissionais ou com relatos sobre acontecimentos pessoais, durante as pesquisas primárias que realizei e que enriquecem esta obra literária, tornando-se inviável um agradecimento nominal, sob pena de poder estar esquecendo alguns. Assim, endereço a todos minha gratidão pelas valiosas informações que trouxeram aspectos importantes deste tão singular período (1959-2024) de mudança de época da Amazônia.




  À minha mãe (in memoriam), a poetisa Sr.ª Benedita da Costa Barbosa, pela herança literária.




  Apresentação




  Finalmente poderemos ler um livro sobre meio ambiente e produção agropecuária e florestal na Amazônia, escrito por um amazônida.




  O engenheiro agrônomo maranhense, Francisco Benedito da Costa Barbosa, com ampla experiência profissional na região amazônica, vem sendo, ao longo de cinco décadas, protagonista dinâmico e observador atento dos temas que são meticulosamente tratados nesta obra.




  Dotado de uma vasta vivência prática e de conhecimento teórico em agronomia tropical e economia rural, o autor consegue transmitir aos leitores, de forma isenta e criteriosa, a sua visão realista e equilibrada da Amazônia do passado, do presente e do futuro.




  A isenção e o profissionalismo com os quais temas polêmicos e complexos são elegantemente tratados neste livro já são, por si só, uma garantia de que ele será apreciado por leitores das mais diversas estirpes e tendências acadêmicas e até pelo público leigo. A presente obra é indicada para todos que estejam interessados em informarem-se sobre o desenvolvimento econômico, a segurança alimentar e a preservação ambiental da região amazônica.




  Moacyr Bernardino Dias-Filho




  Engenheiro agrônomo,




  Doutor e pesquisador da Embrapa Amazônia Oriental




  
Prefácio
AMAZÔNIA: MUDANÇA DE ÉPOCA





  É triste pensar que a natureza fala e que o gênero humano não a ouve.




  Victor-Marie Hugo (1802-1885).




  As mudanças climáticas estão na pauta mundial, e a ciência e os fatos a comprovam. A contabilidade entre emissão e mitigação de CO2 é negativa. Enquanto a emissão é de bilhões, a mitigação não passa de milhões de toneladas. O maior responsável pela emissão no mundo todo são os combustíveis fósseis: 87% em 2022, segundo relatório da Agência Internacional de Energia (IEA). No Brasil, essa responsabilidade é devido ao uso do solo pela agropecuária (73% em 2019, de acordo com o Observatório do Clima). É nesse contexto que a recente ocupação da Amazônia se insere na pauta climática. Contudo, vai além disso, pois atinge outros serviços ambientais e a biodiversidade, com consequências preocupantes para a expansão da bioeconomia. Mais ainda, tem relação com o desenvolvimento socioeconômico dessa imensa região.




  Sabe-se que a natureza não é uma entidade fixa e imutável, pois a mudança é elemento constitutivo dos ecossistemas terrestres, dos organismos vivos e até do próprio universo. A Amazônia, por sua dimensão e diversidade, congrega várias “Amazônias”, que sofrem essas mudanças naturais. No entanto, a ação antrópica contribui, há muito tempo, para que mais mudanças estejam acontecendo e, recentemente, em escala crescente.




  Essa faixa tropical úmida sofre tal ação desde a presença dos primeiros povos que nela se instalaram e foi crescendo à medida que essas populações foram aumentando. Todavia, nos últimos 65 anos, de 1959 a 2024, a ação e habilidade humana de acelerar ou alterar os processos biofísicos, químicos e, quiçá, genéticos têm se acentuado de modo mais rápido, ao ponto de se poder inferir que essa região sofre uma mudança de época.




  A recente ocupação da Amazônia brasileira teve como principais fatores indutores dois importantes acontecimentos responsáveis por essa “mudança de época”. Eles foram a abertura da rodovia Belém-Brasília, em 1959, e a Operação Amazônia, lançada em 1966, ambos promovidos pelo Governo Federal, propiciando um crescente fluxo de novos atores que trouxeram sistemas de uso do solo e exploração da floresta diferentes daqueles antes praticados.




  No entanto, para uma melhor compreensão do que essas duas importantes ações do Governo Federal impulsionaram na região, é necessário revisitar eventos anteriores, o que é feito em alguns capítulos desta obra, para melhor situar o leitor na abrangência e magnitude da ocupação recente da Amazônia brasileira, alterando a sua lenta e secular ocupação socioeconômica, até então, de forma localizada.




  Com a rodovia, uma logística do acesso interno à região foi iniciada, diferentemente do seu padrão fluvial secular. Com a Operação Amazônia, a produção agropecuária e o extrativismo madeireiro receberam incentivos fiscais e creditícios em volumes antes não ocorridos. Essas ações impulsionaram o crescimento demográfico e as perspectivas de que finalmente o desenvolvimento tinha chegado à região.




  Contudo, pouco se conhecia da Agronomia e Ecologia Tropical Úmida. Assim, os sistemas produtivos se pautaram no conhecimento empírico do produtor estimulado a vir ocupar essa nova fronteira. Após duas décadas dessa prática, começou a aparecer a queda de produtividade das pastagens e a surgir as externalidades ambientais e sociais negativas, pois, simplificando-se o fenômeno fundamental do desenvolvimento econômico, segundo o economista Joseph Alois Schumpeter (1883-1950), chega-se a dois pontos principais: i) as transformações das estruturas de produção ocorrem pelas inovações; ii) a extensão de seus benefícios deve chegar à população. No entanto, no pragmatismo e na urgência das políticas e ações para a Amazônia no período de 1959 a 1980, não estavam inclusas inovações tecnológicas, até porque não existiam, para a pecuária e a colonização na amplitude em que foram promovidas na Floresta Tropical Úmida.




  Mesmo com a mudança tecnológica favorável a um novo modelo de uso de solo, o postulado schumpteriano até agora não é plenamente atendido. Por quê? Porque dois aspectos são fundamentais: entender melhor os complexos ecossistemas e o próprio processo de desenvolvimento no Trópico Úmido.




  Na Amazônia, deve-se buscar o desenvolvimento em meio aos habitats com maior biodiversidade na Terra e, para as melhores decisões serem tomadas, é preciso entender todo o sistema em vez de apenas olhar aspectos individuais ou localizados e trabalhar com eles, além de se certificar de que as decisões sejam apoiadas por evidências científicas. No aspecto econômico, é necessário agregar valor econômico aos recursos naturais sem depredar o meio ambiente, com respaldo do conhecimento científico, e fortalecer suas cadeias produtivas, bem como dar sentido econômico de preço e mercado ativo aos serviços ambientais.




  Assim, as estratégias de produção econômica devem considerar as diferentes condições ambientais e sociais que compõem a região com suas características distintas, às vezes dentro do mesmo bioma. Portanto, é fundamental destacar que, para promover um desenvolvimento socioeconômico sustentável para a Amazônia, deve-se ter a clareza de que os sistemas de produção que viabilizam esse objetivo são meios, e não fins. Desse modo, não faz sentido renunciar a uma ou outra estratégia, desde que elas consigam assegurar simultaneamente a capacidade de gerar renda e bem-estar para a população local por meio de sistemas de produção sustentáveis.




  Nesse sentido, é válida a reflexão sobre o diálogo do mercador veneziano Marco Polo (1254-1324) com o líder mongol, Kublai Khan (1215-1294), em 1275, na corte de Khanbaliq, atual Pequim, na China. Nesse diálogo, Marco Polo descreve uma ponte feita de pedra sobre pedra: “Mas qual é a pedra que sustenta a ponte?”, pergunta Kublai Khan. “A ponte não está sustentada por esta ou aquela pedra, mas pela linha do arco que elas formam”, responde Marco Polo. Kublai Khan permanece silencioso, refletindo. Depois, acrescenta: “Por que me falas de pedras? É apenas o arco que me importa”. Marco Polo responde: “Sem as pedras não existe o arco”.




  Numa reflexão atual sobre a Amazônia, esse diálogo se faz presente, ou seja, na diversidade amazônica encontram-se as pedras que dão sustentação ao tão almejado desenvolvimento sustentável: o arco a que se refere Marco Polo.




  As florestas tropicais têm grande biodiversidade e estão localizadas entre os Trópicos de Capricórnio e Câncer. Elas estão distribuídas principalmente em três continentes. Na América do Sul (Bacia Amazônica) e Central, na África Central (Bacia do Congo) e no vasto arquipélago do Sudeste asiático. Pode parecer que todas as florestas tropicais são igualmente biodiversas, devido à sua estabilidade de clima quente e úmido e sua localização geográfica em torno da Linha do Equador, mas não é assim. Em comparação com a América do Sul e o Sudeste asiático, o número de espécies nas florestas tropicais úmidas da África é significativamente menor para muitos grupos de organismos. Isso se dá em função de quatro fatores motivados pelo clima e pela geologia: ecologia, evolução, especiação e dispersão das espécies.




  Quanto ao desenvolvimento, é entendido como a denominação moderna do progresso, atualmente acrescido da sustentabilidade. No campo conceitual, as ideias de preservar e produzir são perfeitas, imateriais e eternas, mas na concretude das ações elas se tornam cópias imperfeitas. Em outras palavras, o mundo contém muitos círculos, mas cada círculo físico, tangível, é imperfeito (irregular) e temporal (sujeito ao tempo e seus efeitos; não eterno).




  No processo de desenvolvimento ocorre normalmente uma relação de causa e efeito que atuam em duplo sentido de transformações e ajustamentos contínuos. Nesse processo, as políticas governamentais são fundamentais e devem servir para corrigir as distorções que acontecem. No entanto, é importante que a sociedade atente para as políticas e o tempo gasto nessa correção, de modo que elas não tenham ação em sentido contrário, ou seja, não inviabilizem o desenvolvimento esperado, ou mesmo sirvam para permitir a degradação ambiental com a perda da biodiversidade e dos serviços ambientais.




  Para a Amazônia, essa observação é muito mais pertinente, pois trata-se de uma região muito diversa e que tem muito a ser conhecida. Isso denota o que a realidade mostra, isto é, sua riqueza natural contrasta com seu baixo nível de desenvolvimento socioeconômico. No Brasil, a Amazônia Legal contava em 2023 com 771 municípios em seus nove estados, com uma população de 27.783.584 milhões de habitantes segundo o Censo Demográfico do IBGE, de 2022, que vive numa área de 5,22 milhões de km² (522 milhões de hectares).




  Nessa área de rica e ainda não totalmente catalogada biodiversidade, e que corresponde a 51% do território brasileiro, cabem os 28 países da União Europeia mais o Egito, ou mais da metade do Canadá, o segundo maior país do mundo. Um quinto do Bioma Cerrado e dois terços da floresta da Pan-Amazônia, a maior floresta tropical contínua do mundo, estão na Amazônia Legal, onde também se encontra boa parte das reservas brasileiras de ferro, estanho, alumínio, níquel, cobre, manganês, nióbio, ouro, gás natural e petróleo. A região detém a maior bacia hidrográfica do mundo, e no Cerrado nasce a maior parte dos rios brasileiros.




  Entender os complexos ecossistemas dos trópicos úmidos – até mesmo os simples processos básicos da sua manutenção, da dinâmica das interações dos organismos vivos e dos aspectos físicos da natureza – é ainda um desafio que pouco a pouco vem sendo desvendado. Seus ecossistemas são muitos e variados do ponto de vista da flora, da fauna e do solo.




  A ideia de que a Amazônia é uma região homogênea é desfeita não apenas pelo olhar empírico do observador atento, mas com os estudos do Projeto LBA, Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera da Amazônia, iniciado em 1998, formado por mais de 130 projetos de pesquisa (já executados ou em fase de execução), financiados por várias agências nacionais (como o MCT, o CNPq, a Fapesp, e Finep/PPG7 etc.) e internacionais (com destaques para a Nasa e a National Science Foundation, dos Estados Unidos, a Comissão Europeia, o IAI – Instituto Interamericano de Pesquisas sobre Mudanças Globais etc.). Liderado pelo Brasil, mas com essa forte cooperação internacional, tem como objetivo estudar as complexas interações da biosfera com a atmosfera na Amazônia.




  Com todo esse potencial e interesse de desdobramento econômico e serviços ambientais, a Amazônia está no centro de debates estratégicos que movem a política e a economia mundial sendo pauta permanente da geopolítica global. Sobre esta questão há uma pressão geopolítica verdadeira, isto é, as florestas são importantes e temos que defendê-las, mas também há a geopolítica dos interesses das potências que querem submeter o Brasil às suas posições.




  Para não se submeter e manter sua soberania sobre seu território amazônico, é fundamental que o Brasil e a população amazônica, em particular, estabeleçam uma economia pujante e sustentável nesse território, porque a Amazônia é um potencial de futuro-presente do Brasil do qual a população brasileira tem que participar no seu sentido amplo (econômico, social, político e ambiental), produzindo e vivendo bem.




  Esse é o escopo deste livro, que busca levar aos leitores essa realidade analisando o recente momento, vivido por essa região, envolvendo o século passado até o início da terceira década do atual, com a ocupação e transformações por meio dos indicadores positivos e negativos, pretéritos e atuais, decorrentes das políticas ambiental, florestal, de desenvolvimento, do uso do solo com as atividades agropecuárias. Nessa busca, para que os leitores tenham uma melhor compreensão do presente, em alguns aspectos se faz necessário revisitar o passado da ocupação da Amazônia.




  Diante desse cenário ampliado e analisando o presente, observa-se que é possível desenvolver essa região atualmente, com preservação, conservação e produção sustentável no equilíbrio entre ideias, ações e atores, de modo que as transformações alcancem o objetivo almejado de ter sua população com condições de vida dignas, progredindo em sintonia com o meio ambiente saudável.




  Ao analisar o processo mais ativo de desenvolvimento pelo qual a Amazônia brasileira tem passado desde a segunda metade do século XX, os períodos de 1959 a 1980, 1981 a 1999, 2000 a 2024 têm destaque. Neles, as condições ambientais e de vida de sua sociedade mudaram, mas as concretudes do passado e sementes do presente e futuro encontram-se em condições sinérgicas ou de paralelismo. Contudo, a sociedade brasileira, com a decisiva e permanente participação dos amazônidas, precisa contribuir com conhecimento, trabalho e racionalidade neste e nos futuros períodos, com vistas à obtenção de melhores e maiores colheitas (nos variados sentidos) nos campos dessa região, preservando suas funcionalidades e utilidades.




  Essas colheitas já se fazem presentes e deverão vir, numa escala crescente, sob os seguintes aspectos: do aproveitamento das áreas antropizadas para uso da agropecuária na produção sustentável e diversificada de alimentos, bem como no reflorestamento para o fornecimento de madeiras diversas e na restauração das áreas de preservação permanente e de reserva legal; do potencial pesqueiro da sua malha fluvial e da costa oceânica com planejamento e ações de defesa das espécies e pela aquicultura; da própria floresta por meio do aproveitamento sustentável da riquíssima biodiversidade, pelo emprego da biotecnologia em diversos produtos, industrializados ou não, que sustentarão a expansão da bioeconomia e pelo manejo sustentável da floresta na exploração madeireira; da domesticação de espécies da biodiversidade com demanda crescente de seus produtos; do recebimento pelos serviços ambientais que a floresta tropical úmida presta ao planeta Terra, e que devem ser mantidos e pagos; do ecoturismo como oportunidade econômica e de conscientização das gerações sobre esse rico e importante patrimônio natural a ser mantido; e da exploração mineral com mínimo impacto ambiental.




  Desse modo, essa é a proposta desta obra: que a colheita maior se dê na qualidade de vida da sua população em sintonia com um meio ambiente saudável, visto que a região tem uma área de cerca de 1 milhão de km² com biomas alterados e que precisam ser aproveitados racional e sustentavelmente para produzir. Se nas décadas de 1960 e 1970 não havia tecnologia para promover uma produção sustentável, essa condição começou a mudar nas décadas seguintes. Atualmente, a questão é aplicar os sistemas de produção e as tecnologias sustentáveis de modo a viabilizar economicamente as áreas antropizadas e evitar novos avanços sobre a floresta.




  Com a abertura da rodovia Belém-Brasília, em 1959, a Amazônia brasileira não parou mais de sofrer transformações, e compreender isso nos seus aspectos positivos e negativos e buscar novos rumos que a desenvolvam de forma sustentada e sustentável é o escopo deste livro. Muito se tem debatido sobre essa questão; no entanto, dois enfoques são predominantes, inclusive com fortes conotações políticas e ideológicas: o preservacionismo e o produtivismo. Ambos serão assuntos centrais nesta obra, visto que são pontos vitais para o desenvolvimento da Amazônia deste século em diante; ou seja, trata-se de uma busca da racionalidade entre esses dois enfoques ainda conflitantes, particularmente entre segmentos ideologizados.




  Nesse sentido, ao expor a realidade dos acontecimentos a compreensão dessas transformações se torna muito mais fácil. Portanto, a análise minuciosa e metódica da realidade é um instrumental valioso e necessário para uma macrovisão do ex ante e do ex post.




  Diante disso, a obra está estruturada em quatro partes. A primeira, denominada “O Estado e outros atores”, é formada por três capítulos. O primeiro capítulo lança um olhar sobre a Amazônia a partir da economia da borracha e segue pelas políticas que visavam retirar a região do ostracismo econômico e do isolamento político, isto é, até a primeira metade da década de 1950. Com o governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), a necessidade de integração geoeconômica da região com o restante do país passou a ser vista. O marco inicial dessa nova etapa foi a construção da rodovia Belém-Brasília, inaugurada em 1959. Depois, nas décadas de 1960 e 1970, vieram outras rodovias, incentivos fiscais e creditícios apoiando a pecuária extensiva, a colonização e o extrativismo madeireiro, cuja política incentivadora foi a Operação Amazônia, lançada em 1966. O segundo capítulo mostra a inversão de políticas para a Amazônia. O governo brasileiro, que desde a década de 1930 passou a exercer uma política desenvolvimentista, começaria a perder essa conotação com a crise econômica dos anos de 1980 e, paulatinamente e a partir de 1985, passaria a assumir uma política ambientalista. No terceiro capítulo, o foco são os atores desse processo de ocupação da nova fronteira em função das suas respectivas atuações como produtivistas, ambientalistas e ilegais.




  A segunda seção desta obra, intitulada “Produção empírica e os problemas ambientais”, também está estruturada em três capítulos. O quarto capítulo analisa as pecuárias extensiva e ultraextensiva na Amazônia desde seus primórdios, em 1619, até 1980, quando as primeiras pastagens plantadas em área de floresta derrubada começaram a apresentar declínio de produtividade e de lotação animal, isto é, se transformam em pastagens degradadas. Por sua vez, o quinto capítulo foca na agricultura itinerante (colonização), seu gigantismo e arrefecimento. O sexto capítulo trabalha o extrativismo madeireiro, segmento secular na região, mas que ganhou importância nos planos do governo como um providencial suporte à economia regional diante dos problemas que a pecuária extensiva passaria a viver. O caso da indústria madeireira de Paragominas – PA, da década de 1980 até a primeira metade da década seguinte, é bem ilustrativo a esse respeito, com reflexos significativos na economia do Estado do Pará.




  A terceira parte, denominada “Natureza amazônica, ambientalismo, capital natural”, está estruturada em três capítulos. O sétimo capítulo mostra a relação do ser humano com a natureza amazônica desde os povos primitivos até a atual ocupação. Já o oitavo capítulo analisa as ações dos movimentos ambientalistas em assumir o protagonismo do desenvolvimento da Amazônia, ao passo que, no nono capítulo, é discutida a crescente perda do capital natural na Amazônia com a ocupação predatória pelos sistemas de produção até então empregados e as perspectivas de reversão desse processo.




  A quarta parte discute a “Produção agropecuária e florestal sustentável” em seis capítulos e demonstra um novo modo de ocupar e desenvolver a região, diferente das décadas de 1960, 1970 e 1980, iniciado incipientemente a partir da década de 1990 e que tem sido adotado de modo progressivo no século atual. No décimo capítulo é demonstrada a pecuária integrada, intensiva e profissional. O capítulo 11 traz exemplos de sucessos obtidos na colonização e que devem servir para delinear políticas que visem fixar e melhorar as condições socioeconômica do pequeno e médio produtor rural. O capítulo 12, por sua vez, demonstra a viabilidade da agricultura na Amazônia, ao passo que no capítulo 13 são elencadas as possibilidades de recompor e manter a floresta. O capítulo 14 tem enfoque na enorme possibilidade da bioeconomia diante da biodiversidade amazônica e, por fim, o capítulo 15 avalia a reversão do secular e o lento desenvolvimento da Amazônia.




  O conteúdo do livro converge para que preservação, conservação e produção sustentável estejam em sinergia com a transição mais rápida para o uso de fontes de energia limpa, manutenção da biodiversidade, mitigação de gases de efeito estufa (GEE) e o pagamento pelos serviços ambientais (PSA), de modo que a Amazônia continue a contribuir de maneira importante com o Brasil e o mundo, ou até mesmo aumente essa contribuição. Para tal, o modelo de desenvolvimento precisa ser mudado, mas qualquer mudança almejada supõe a percepção da situação atual e o que precisa ser mudado. Reconhecer a necessidade de mudança é reunir motivos, energias e decisões para ser e agir de modo diferente. No caso da Amazônia, essas decisões passam pelos campos social e político, envolvendo a população regional e nacional. Essa dinâmica é própria de todos os tempos e, especialmente para essa valorosa região, o tempo dessa mudança é agora. Isso é o que é proposto neste livro.




  Na recente e rápida ocupação da Amazônia, dois importantes biomas brasileiros são impactados: a Floresta Úmida e o Cerrado. Não mais se justificam o uso do solo com práticas agropecuárias e florestais empíricas. Desse modo, é necessário que se estabeleça o modus operandi de como proceder atualmente, nas áreas antropizadas desses biomas com esses respectivos usos. Para o Cerrado, os sistemas integrados de produção e o reflorestamento são viáveis, desde que os 20% da área das propriedades produtivas sejam mantidos ou recompostos com vegetação nativa, bem como as áreas de proteção permanente. Na Floresta Úmida, nas áreas antropizadas, o uso do solo deve priorizar os sistemas agroflorestais, a integração lavoura-pecuária-floresta, o reflorestamento e a recomposição dos 80% de preservação previstos pelo Código Florestal. Para ambos os biomas, as áreas com vegetação nativa devem receber a compensação financeira dos serviços ambientais.




  Esta obra trabalha a racionalidade como fator imprescindível para preservar e produzir na Amazônia. A ciência econômica é construída sobre a premissa de que a espécie humana age constantemente de forma a melhorar sua vida, então é razoável perguntar: o ser humano é realmente tão racional? Nem sempre. A evidência da resposta leva ao campo da economia comportamental, que tem evoluído numa interface entre psicologia e economia e oferece uma percepção sofisticada de como os seres humanos realmente tomam decisões. Ela tem como premissa a decisão entre a utilidade e o risco que ocorrem no processo ou atividade escolhida.




  A Amazônia não é um paraíso verde, não deve ser um inferno vermelho, nem um “santuário” ecológico, mas uma região que vem demonstrando com exemplos expressivos, principalmente neste século, ser capaz de abrigar população, nativa e por adoção, próspera e com qualidade de vida, integrada ao desenvolvimento brasileiro por intermédio de uma economia diversificada, forte, sustentável e sustentada.




  Por ser uma região tropical úmida, carregou por muito tempo, por falta de conhecimento científico, o estigma de que seu clima – temperatura elevada e chuvas abundantes – era incompatível com a produção agropecuária e florestal sistematizada, em função do aparecimento de problemas fitossanitários e pela baixa fertilidade química da maioria de seus solos. Esse estigma começou a se desfazer, em especial, a partir da década de 1980, com o conhecimento científico que vem se acumulando com a ampliação e diversificação das pesquisas agronômica, ecológica e florestal no bioma Amazônia.




  Entender os erros, mesmo os cometidos com boas intenções, conhecer os diversos ecossistemas e continuar a pesquisa básica e aplicada na busca de tecnologias e sistemas de produção sustentáveis (uso adequado da água, solo, fauna e flora, bem como as energias renováveis) e novas arquiteturas sociais deve ser o paradigma da nova época amazônica, e não mais aquela da busca do desenvolvimento planejado e executado apenas com o conhecimento empírico, na urgência voluntarista e na propriedade extrativa, mas sim por um pensamento sistêmico numa propriedade generativa, colocando a produção em harmonia com o meio ambiente.




  A Amazônia merece a garantia de uma convivência pacífica entre comunidades humanas de diferentes culturas e economias. Este livro é norteado por esse princípio e, mais que isso, mostra que ele é possível.




  Belém, 5 de janeiro de 2025.




  
PARTE I
O ESTADO E OUTROS ATORES





  
Capítulo 1
DA ECONOMIA GOMÍFERA EM CRISE À INTEGRAÇÃO NACIONAL





  Necessitais adensar o povoamento, acrescer o rendimento das culturas, aparelhar os transportes.




  Presidente Getúlio Vargas, Discurso de Manaus, 10 de outubro de 1940.




  1.1  Do extrativismo à economia agrícola na Amazônia 




  Desde que Vicente Yáñez Pinzón (1462-1514), em busca de um caminho para o Oriente com a caravela Niña, atingiu a Foz do Amazonas, no fim de 1499, o qual denominou Santa Maria de la Mar Dulce, a região de densas florestas e habitada por povos indígenas diversos culturalmente passaria por seis importantes acontecimentos que mudariam o contexto pré-colombiano amazônico interferindo na ocupação humana, na delimitação geográfica e na inserção na economia comercial.




  Esses acontecimentos que marcaram épocas foram: i) criação da capitania do Maranhão, em 1534, pela Coroa portuguesa; ii) fundação de São Luís, em 1612, pelos franceses, mas tomada pelos portugueses em 1615; iii) fundação de Belém, em 1616, pelos portugueses, com apoio do governo da capitania do Maranhão, para servir como base operacional da interiorização lusitana no território amazônico; iv) Tratado de Madri, de 1750, ratificando a conquista territorial portuguesa na Amazônia; v) expansão do extrativismo do látex da seringueira, de 1850 a 1912, promovendo uma forte e concentrada economia na região; vi) políticas do Governo brasileiro, para a Amazônia, com objetivo de diminuir o isolamento e promover a integração com o território nacional a partir de 1938.




  No início da história econômica da Amazônia, três produtos, um agrícola e dois extrativos, se destacaram: a produção de algodão no Maranhão, de 1760 a 1888, com participação na exportação entre 73% e 82%, a partir de 1845; o extrativismo do cacau, no Pará, de 1730 a 1755, atingindo seu melhor desempenho em 1809 com 6,5 milhões de libras inglesas com a exportação; e a borracha, com participação crescente na exportação de 10% em 1890, 20% em 1900, e 40%, em 1910, quando atingiu o segundo lugar tendo o café na liderança com 41%.




  O comércio da borracha iniciou a internalização da navegação do Rio Amazonas, mobilizou a migração nordestina como força de trabalho nos seringais e mudou a economia amazônica. Os vales dos rios Juruá, Purus e Madeira concentraram a exploração do látex, tendo Belém e Manaus como principais entrepostos comerciais. A renda per capita era altamente concentrada e, em 1850, no início do ciclo econômico da borracha, era de US$ 83,00, atingiu US$ 323,00 em 1910 e caiu para US$ 74,00 em 1920.




  Em 1910, o quilo da borracha fina em Belém era de 10.050 réis, mas começaria a cair. Embora inicialmente ninguém percebesse, os bancos de Belém deixaram de aceitar os seringais como penhor para os empréstimos, algo que nunca tinha acontecido. Havia rumores de uma provável concorrência do Oriente; no entanto, os barões da borracha de Manaus, Belém, e Iquitos, no Peru, estavam convencidos de que nada suplantaria a borracha nativa.




  Em 1912, o quilo da borracha fina em Belém era de 4.740 réis. Nesse momento, a região que abrigava 1/25 da população brasileira produzia 1/6 da renda nacional. De 1890 a 1912, o Governo Federal arrecadou 241 milhões de mil-réis em impostos pela exportação da borracha e gastou essa quantia em palácios suntuosos e pagamentos de favores a políticos. Em 1913, as plantações inglesas produziram 47.618 toneladas de borracha de alta qualidade, enquanto a produção amazônica foi de 39.370 toneladas. Em 1920, o quilograma da borracha fina em Belém não ultrapassava 2.400 réis. Em 1919, as plantações do sudeste asiático supriam 95% da demanda mundial.




  Um exemplo dessa gigantesca crise socioeconômica que se abateu sobre a Amazônia é bem demonstrado pela drástica diminuição da população de Óbidos (PA), na região do Baixo Amazonas, que foi reduzida de 30 mil habitantes, em 1907, para 3 mil habitantes em 1920. Pelo Censo Demográfico do IBGE de 2022, Óbidos conta 52.229 habitantes.




  Há um aspecto muito mais dramático nas histórias de seringueiros que estavam em áreas mais remotas e morriam de fome, porque as provisões não mais chegavam até eles ou, desapontados, se entregavam à embriaguez e terminavam por cometer suicídio.




  A borracha amazônica dominou o mercado mundial por 63 anos. Todavia, em 1913, das 70 mil sementes de seringueira contrabandeadas da Amazônia, apenas 2 mil germinaram. Essa pirataria biológica foi cometida pelo britânico Henry Alexander Wickham (1846-1828), em 1876, por meio da coleta e compra na região do Rio Tapajós, no Planalto Santareno (PA), tendo como ponto de apoio a vila de Boim. Wickham foi financiado pelo governo britânico e acordou pagamento de 10 libras a cada 100 sementes de seringueira enviadas.




  Elas foram levadas para o Royal Botanic Garden, em Kew, Londres, e mudariam o cenário virtuoso da economia gomífera da Amazônia ao produzir látex, oriundo das plantações da Grã-Bretanha, da Malásia e do Ceilão, por um preço muito menor que o proveniente da produção extrativa amazônica, mais cara. A crise provocada pela perda de competitividade afetou significativamente a economia amazônica. Em 1900, a Amazônia produzia 95% da borracha do mundo e, em 1928, apenas 2,3% da demanda mundial1.




  Para enfrentar essa dramática situação da Amazônia, foi elaborado o Plano de Defesa da Borracha, com a participação dos Ministérios da Agricultura, da Fazenda e dos representantes do Pará no Congresso Nacional. Em 5 de janeiro de 1912 foi sancionada a Lei n. 2.543-A e, no dia 17 de abril seguinte, foi assinado pelo Presidente da República, Hermes da Fonseca (1910-1914), o Decreto n. 9.521, com 114 artigos e um anexo sobre vencimento do pessoal da Superintendência da Defesa da Borracha, contendo uma relação de materiais e utensílios isentos de impostos de importação. O plano não se restringia apenas à produção de borracha, mas envolvia questões como imigração, transporte, indústria, impostos, saúde, produção agrícola alimentar e pesca, além de instituir a Superintendência da Defesa da Borracha.




  Dada a sua má execução, ele acabou abandonado dezessete meses após seu lançamento. No aspecto interno, restringiu-se aos estudos da comissão de Oswaldo Cruz, e não à aplicação de um programa de saúde. Fortaleceu-se a convicção de que, mais uma vez, a União faltara aos seus compromissos constitucionais para com os estados do norte. O fiel republicano Lauro Sodré (1858-1944), senador pelo Pará, não deixou de manifestar sua melancolia a esse respeito.




  Na visão externa, quando os concorrentes do Brasil se deram conta do tão grandioso plano de defesa da borracha amazônica, começaram a reivindicar compensações. Ações protecionistas da Grã-Bretanha e Bélgica fizeram com que a borracha amazônica se tornasse mais cara no mercado internacional.




  A luta pelas matérias-primas desempenhava o papel mais importante na política mundial, e a borracha tornava-se cada vez mais uma das que melhor se colocavam nesse cenário, ao ponto que, em dezembro de 1914, o governo inglês proibiu o envio de borracha a todas as nações não aliadas da Inglaterra, com exceção dos Estados Unidos, pois essa matéria-prima se transformara em artefato imprescindível para a indústria de guerra. Na Europa começava a Primeira Guerra Mundial (1914-1918).




  O mundo que sobreviveu à guerra estava enfraquecido e arrasado, mas não a indústria da borracha. Após o término do conflito, os Estados Unidos perceberam que tinham entrado em sua própria “Era da Borracha”. Essa condição incentivaria o magnata da indústria automobilística americana, Henry Ford (1863-1947), a fazer um grande plantio de seringueira às margens do Rio Tapajós, no Pará.




  Em decorrência de todos esses contextos, instalou-se um longo período de recessão na Amazônia, com consequências dramáticas que, na prática, deixou-a à própria sorte, ou seja, a manteve no seu isolamento. Os números explicam melhor esse drama. Em 1921, a quantidade de borracha exportada representava 45% do volume de 1910. Em 1921, o preço médio da libra/tonelada era de 11% daquele de 1910, e as receitas de exportação da borracha passaram a representar apenas 5% do montante de 19102.




  No entanto, é interessante esclarecer que, até o início do século XX, não havia propriamente uma economia brasileira. Esta só iria começar após 1930, devido à inexistência de uma ligação entre as áreas de produção dinâmica no Brasil (e, quando ocorria essa relação, era muito débil). Apenas dois principais polos exportadores regionais impulsionavam a economia brasileira: na Amazônia, a borracha; em São Paulo, o café. A economia gomífera entrou em colapso em 1912 e a cafeeira em 1930. A partir de então, um novo Brasil surgiria.




  Na busca de minimizar a recessão e o isolamento da economia que se instalara na Amazônia, foram feitas tentativas pela iniciativa privada. O extrativismo da castanha-do-pará, embora sem o peso econômico da borracha, se estabeleceu em vários pontos da região. No Pará, predominou na confluência dos rios Itacaiúnas e Tocantins. No Acre, recém-incorporado ao Brasil, aconteceu no vale dos rios Purus e Juruá. No Amazonas, despontou nas áreas de influência dos rios Purus, Solimões e Madeira; no Amapá, na sua parte sul.




  No âmbito do governo das províncias, Pará e Amazonas participaram de três iniciativas com objetivo econômico e de povoamento. A primeira foi a colonização da Região Bragantina, no Nordeste do Pará, com a construção da Estrada de Ferro Belém-Bragança, iniciada ainda no Império (1883), e concluída na República (1908). Ela foi o alvo da ampliação colonizadora iniciada no Império, em 1870, em local do atual município de Benevides.




  Essa colonização na região Bragantina ensejou que o serviço relativo às Obras Públicas, Terras e Colonização do Estado ficasse sob responsabilidade da Diretoria da Repartição de Obras Públicas, pelo Decreto n. 364 de 2 de julho de 1891, no governo de Lauro Nina Sodré e Silva (1891-1897). Essa diretoria seria o embrião da futura Secretaria de Agricultura do Estado do Pará.




  A colonização avançou ao longo da ferrovia, de modo que, na segunda metade da década de 1940, a agricultura dessa região mereceu destaque no Estado. A produção de algodão, feijão, fumo e milho correspondeu, cada uma, a mais de 50% da produção agrícola estadual. Também mereceu destaque a posição ocupada pela produção de arroz e mandioca com mais de 30% das respectivas produções paraenses. A região foi responsável por 50% da produção nacional de malva3. Essa colonização deu início ao desmatamento progressivo da região Bragantina e lhe conferiu o status de maior densidade demográfica do Estado.




  A segunda tentativa deu-se com o cultivo da seringueira (Hevea spp.), pelo industrial Henry Ford (1863-1947), fundador da Ford Motor Company, em Detroit, no Estado de Michigan, nos Estados Unidos, em 1903. Ele tinha fé genuína no “evangelho” do trabalho e na “salvação” pelo capitalismo e contribuía para o consumo de 70% a 80% da borracha mundial pelos Estados Unidos. O plantio de seringueira na Amazônia era uma oportunidade de atender sua própria demanda dessa matéria-prima se livrando da produção britânica. Para tanto, comprou 600 mil hectares de floresta ao longo do Rio Tapajós. Posteriormente, o governador do Pará, Dionísio Auzier Bentes (1881-1947), pelo Decreto n. 4.374 de 07 de dezembro de 1927, transferiu à Companhia Ford Industrial do Brasil, subsidiária da Ford Motor Company, um termo concessório de um milhão de hectares de terras devolutas nos municípios de Itaituba e Aveiro, às margens do Rio Tapajós.




  Houve duas tentativas de cultivo da seringueira por essa companhia na região do Baixo Amazonas. A primeira foi em Fordlândia, de 1927 a 1934. Quando as mudas de seringueira alcançaram 18 meses de vida, foram atacadas pelo fungo Paracercospora ulei (Henn Hora, Júnior & Mizubuti), anteriormente identificado como Microcyclus ulei (P. Henn.) v. Arx., provocando a queima das folhas ou mal das folhas, a mais séria das doenças da seringueira no continente americano. Particularmente nesse caso, o adoecimento ocorreu, pois o material botânico (clones) de alta produtividade foi importado das plantações britânicas da Ásia sem nenhuma resistência ao fungo. Sob a condição de alta umidade relativa do ar igual ou superior a 90% e elevada densidade de plantio, a doença causa a queima e a queda total dos folíolos jovens, motivando o emponteiramento dos ramos de crescimento com consequente secagem e morte da planta. A severa epidemia do mal das folhas fez com que os seringais fossem abandonados.




  Na segunda tentativa, o plantio foi transferido para outra área, em Belterra (1934-1945), numa planície elevada às margens do Rio Tapajós, onde foi iniciado o uso da técnica de combate ao fungo com tripla enxertia de três materiais botânicos diferentes: a) base oriunda de semente; b) painel de alta produtividade de látex; c) copa resistente ao mal das folhas. Porém, esse método era muito oneroso e, embora o projeto se destacasse pela excelente infraestrutura na época (residências, hospitais, escolas, energia etc.), por relações capitalistas de produção e pela divisão interna do trabalho, se ressentiu da ausência de capital social básico na região. Todavia, seu maior empecilho deu-se pela falta de conhecimento da ecologia amazônica e de conhecimento agronômico da seringueira. O microscópico fungo impedia o triunfo da poderosa indústria automobilística americana no cultivo da Hevea na Amazônia. Na floresta, apesar de o fungo estar associado às seringueiras, os danos são insignificantes, porque as árvores vegetam entre outras espécies nativas, o que não ocorre em um monocultivo.




  No entanto, com a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e o bloqueio do acesso dos americanos aos seringais asiáticos, os plantios de Belterra e a borracha extrativa amazônica tornaram-se a alternativa dessa matéria-prima para a indústria bélica americana. Nesse período, Belterra viveu o seu momento áureo na produção de látex.




  Com o término da guerra, em 1945, foram disponibilizados os seringais asiáticos aos americanos e o surgimento posterior da borracha sintética. Além disso, problemas de gestão inviabilizaram o projeto da Companhia Ford Industrial do Brasil, bem como a exploração da borracha nativa amazônica. Dessa forma, o projeto foi transferido ao governo brasileiro em 1945. Belterra foi esquecida, sendo transformada no Estabelecimento Rural do Tapajós (ERT), sob a jurisdição do Ministério da Agricultura.




  Seus habitantes conseguiram a emancipação política como município (Lei n. 5.928 de 23 de dezembro de 1995). Algumas das construções da época do projeto, inspiradas na arquitetura americana, foram tombadas e agora são patrimônios históricos do município. Em 2020, sua população atingiu 17.839 habitantes. Essa experiência amazônica com o plantio de seringueira não apresentou resultado econômico, porém foi o ponto de partida dos primeiros estudos sobre o mal das folhas da seringueira.




  Resumindo essa grande epopeia do cultivo da seringueira na Amazônia por intermédio da Companhia Ford Industrial do Brasil, é possível concluir em um sentido mais amplo que, embora no seu ponto de vista Henry Ford insistisse para que a floresta fosse industrializada, a natureza e a cultura cabocla não aceitaram essa proposta, pois, além dos problemas agronômicos, o método industrial fordista não se adequou à cultura da mão de obra brasileira, causando, inclusive, rebelião no setor trabalhista.




  Como observou o escritor brasileiro Viana Moog (1906-1988), os dirigentes da Ford Motor Company aprenderam mais sociologia em uma noite do que em anos de universidade. Isso porque Henry Ford entendia de linhas de montagem e dos desígnios da Divina Providência, mas não entendia e não tinha como entender a psicologia do caboclo brasileiro. Em 1945, após investir 10 milhões de dólares, Henry Ford vendeu seu empreendimento na Amazônia ao governo brasileiro por 500 mil dólares4.




  Atualmente, o cultivo da seringueira na Amazônia é possível nas áreas de escape, ou seja, onde as condições climáticas com menor umidade do ar na época do lançamento dos folíolos são desfavoráveis ao desenvolvimento do patógeno, o que ocorre nos tipos climáticos Am e Aw, pela metodologia proposta por Köppen e Thornthwaite. Recentemente, a pesquisa agronômica vem desenvolvendo clones mais resistentes ao ataque do fungo para as condições de tipo climático Af, em que há incidência do mal das folhas. O sucesso no cultivo da seringueira, no aspecto agronômico, depende de três fatores: tipo e qualidade do clone, tratos culturais e adubação. Todos executados de forma correta.




  A terceira iniciativa do soerguimento da economia amazônica com a agricultura deve-se à introdução da colonização japonesa nos Estados do Pará e do Amazonas, apoiada pelos seus respectivos governadores, Dionísio Auzier Bentes (1881-1949) e Ephigênio Ferreira de Salles (1877-1939), que governaram os estados de 1925 a 1929.




  No Pará, a Lei n. 2.746, de 13 de novembro de 1928, autorizava a contratar com o industrial japonês Hachiro Fukuhara a instalação de núcleos agrícolas em terras devolutas do Estado. Em 29 de dezembro de 1928, foi constituída uma sociedade anônima, a Companhia Nipônica de Plantação do Brasil, com sede em Belém (PA), com prazo de duração indeterminado. Em 18 de janeiro de 1929, o governador aprovou a transferência da concessão das terras devolutas nos municípios de Acará, Monte Alegre, Marabá, Conceição do Araguaia e a área servida pela Estrada de Ferro de Bragança, à Companhia Nipônica de Plantação do Brasil5.




  O primeiro contingente de imigrantes japoneses chegou ao Pará em 1929. O local escolhido pelos japoneses foram as terras que margeiam o Rio Acará-Mirim, no nordeste paraense, devido à maior profundidade do rio, permitindo a navegação, e ao terreno plano nas margens. A imigração continuou e o núcleo colonial foi estabelecido na foz do igarapé Tomé-Açu.




  Após tentativas agrícolas de pouco sucesso econômico com hortaliças e cacau, em 1933, Makinossuke Ussui trouxe de Singapura, 20 mudas da pimenteira-do-reino (Piper nigrum L.), e duas sobreviveram. A partir delas, por reprodução agâmica (produção de mudas a partir de material vegetativo herbáceo, estacas), os colonos nipônicos desenvolveram seu cultivo com expressivo aumento da área cultivada e notável crescimento econômico desse segmento.




  A colônia deu origem ao município de Tomé-Açu, em 17 de março de 1959. Em 2023, sua população atingiu 67.305 habitantes. A exportação de pimenta-do-reino em 2021 pelo Brasil alcançou a casa dos 306 milhões de dólares, sendo 52% dessa produção proveniente de plantios inferiores a 2 hectares6.




  As negociações com o Estado do Amazonas aconteceram em 1926. O governador do Amazonas convidou o embaixador japonês Shichita Tatsuke a estender sua visita também ao estado vizinho. Dessa visita, resultou a promessa de concessão por parte do governo do Amazonas de um milhão de hectares de terras nas mesmas condições oferecidas pelo governo paraense. Por força de acordos, ficou estabelecida a implantação de um projeto para a colonização japonesa no início dos anos de 1930 no entorno do município de Parintins, na Colônia Modelo de Andirá, sendo a juta (Corchorus capsularis L.) a cultura a ser beneficiada pelos imigrantes japoneses7.




  A imigração japonesa na Amazônia é caracterizada, no Pará, pelo cultivo da pimenteira-do-reino, e no Amazonas, pelo cultivo da juta. Ambas foram iniciativas de sucesso e absorvidas por agricultores amazônidas. O cultivo da juta viabilizou o cultivo da malva (Urena lobata L.) nas regiões Bragantina e Guajarina do Estado do Pará. Por ser uma planta adaptada a solos de baixa fertilidade, ciclo curto e cultivo simples, sua produção foi facilmente absorvida pelo pequeno produtor que utilizou seu conhecimento empírico de agricultura para promovê-la. Foi um cultivo importante para a manutenção temporária dos colonos assentados pela Secretaria de Agricultura do Pará (Sagri), às margens da rodovia Belém-Brasília, na década de 1960, entre o município de São Miguel do Guamá até Paragominas, com mercado para a fibra em Castanhal.




  A juta adequou-se às várzeas amazônicas e a Segunda Guerra Mundial contribuiu para que a produção de semente se desse na região, devido a impossibilidade da importação da semente indiana. Nessa condição favorável, a expansão do cultivo aconteceu e o Brasil atingiu a autossuficiência desse tipo de fibra em 1952, com a produção de 34,5 mil toneladas de juta e malva impulsionando a agroindústria do setor dessas fibras8.




  No entanto, vários fatores levaram ao declínio da produção de juta e malva desde a década de 1970, entre eles, a introdução do plástico na confecção de sacos e o transporte a granel. Fazendo um balanço de perdas e ganhos econômicos nesse período, entre as sementes de seringueira levadas pelos britânicos para a Ásia e a vinda desse continente, da pimenta-do-reino e da juta, trazidas pelos japoneses, a perda foi maior para a Amazônia.




  Durante essa fase, para enfrentar o isolamento e a situação socioeconômica difícil, a Amazônia buscava, com suas próprias forças, depositadas na agricultura de arroz, milho, feijão, mandioca, pimenta-do-reino, juta e malva, mudar seu perfil socioeconômico. Contudo, em áreas restritas das regiões Bragantina no Pará e Baixo Amazonas paraense e amazonense. O círculo virtuoso da economia com o extrativismo da seringueira e as tentativas de seu cultivo tinham ficado na história.




  Enquanto essa era a realidade amazônica, o Brasil, caudatário do longo período colonial e do Império, ainda era um Estado oligárquico, patrimonial e de economia agroexportadora que tinha se apoiado em uma produção cafeeira que ditava a cena política (a política do café com leite exercida pelos Estados de São Paulo e Minas Gerais). Esse dueto da política nacional conviveu com as crises cíclicas da economia cafeeira.




  A resposta à instabilidade da economia cafeeira ocorreu pelo improviso de soluções imediatas, que se tornaram duradouras. O exemplo clássico, amplamente registrado na literatura econômica, foi o Plano de Valorização do Café, iniciado em 1906 e que se prolongou até 1930. Seu fracasso, como política de desenvolvimento, contribuiu para o início de uma lenta ruptura com a velha ordem socioeconômica herdada das fases anteriores, que teve seu ápice com a Grande Depressão Econômica dos Estados Unidos da América, também conhecida como a Crise de 1929 e, consequentemente, a crise da economia cafeeira.




  Assim, promovida por novas lideranças da indústria nascente e por intelectuais que passaram a influenciar o ambiente econômico, o país oligárquico e agroexportador passaria a ter novos atores na economia e na política. No segmento político, surgiu Getúlio Dornelles Vargas (1882-1954), que, com um golpe de Estado, impediu que o vencedor das eleições de 1930 para a Presidência da República, Júlio Prestes de Albuquerque (1882-1946), assumisse e colocasse em prática seu slogan: “a laranja salvará o café”9.




  1.2  Gênese do desenvolvimentismo brasileiro




  A economia brasileira no início da República dependia fundamentalmente da agricultura. Essa situação viria a mudar com as cíclicas crises da economia cafeeira, culminando com a queda vertiginosa da bolsa de Nova York, em 1929. Esses acontecimentos trouxeram mudanças nas condições políticas e socioeconômicas do Brasil.




  Grupos de rendas médias urbanas que se formavam começaram a influenciar o ambiente social e político, e a economia também passaria por essa nova onda. O primeiro Censo Agropecuário, em 1920, identificou o início da transição da economia agrícola para uma atividade mais industrializada, a exemplo do que ocorria em São Paulo, integrando-a com a economia agrícola.




  A pujança da economia cafeeira do oeste paulista, que se diferenciava daquela do Vale do Paraíba, induziu e financiou a industrialização em São Paulo. A noção de complexo econômico regional começava a dar lugar a uma economia nacional. Os diferentes espaços regionais passaram a sofrer a ação de dois movimentos: i) o antigo, decorrente da manutenção de uma estrutura primário-exportadora; ii) o novo, comandado pelo centro dominante nacional, via dominação dos mercados e do processo de acumulação de capital.




  Com a crise da economia agrária exportadora, em 1929, já não era mais possível repensar as economias regionais como espaços regionalizados “autônomos”, dada à superposição daqueles dois movimentos. No entanto, além da economia industrial que se estabelecia, não se pode menosprezar a influência do capital mercantil que atuava na dinâmica da economia de várias regiões. Também o cenário social brasileiro estava em mudança, a classe artística anunciava a modernidade (Semana de Arte Moderna, em São Paulo, em fevereiro de 1922) e movimentos políticos (revoltas de Canudos, Contestado e o cangaço nordestino) ganhavam espaço e proporção.




  Essas transformações contribuíram para estabelecer ações na formação do pensamento e da política desenvolvimentista no Brasil, tendo como precursores, além da classe empresarial paulista, personagens ilustres como o empresário e irrequieto empreendedor Irineu Evangelista de Sousa, o Visconde de Mauá (1813-1889); o jurista e primeiro Ministro da Fazenda da República Brasileira, instaurada em 1889, Rui Barbosa de Oliveira (1849-1923); e o engenheiro e líder industrial fluminense Luís Rafael Vieira Souto (1849-1922).




  Uma dessas transformações veio pelo Decreto 23.501 de 27 de novembro de 1933, que estabeleceu a moeda fiduciária, ou seja, o papel-moeda, preferencialmente lastreada em ouro. Ela refletia uma dupla preocupação: i) a organização da moeda e de suas instituições; ii) propor um projeto de industrialização planejada e defender os interesses do capital industrial privado nacional. A industrialização demandaria novos mercados (de consumidores e de matéria-prima) a serem formados no território nacional10.




  Essa visão nascente do desenvolvimentismo via a transformação da sociedade brasileira não como ideologia econômica de classes sociais, mas como um projeto econômico para conseguir a industrialização e a integração regional – novos mercados – como sendo o caminho de superação da pobreza e do subdesenvolvimento brasileiro a ser conseguido pela ação do Estado, em parceria com o empresariado nacional, por intermédio do planejamento para definir a expansão desejada dos setores econômicos e os instrumentos de promoção dessa expansão. Ela foi ganhando impulso na década de 1930.




  Também caberia ao Estado captar e orientar recursos financeiros, promovendo investimentos diretos naqueles setores em que a iniciativa privada fosse insignificante. Diante desse quadro, o Estado assumiria uma responsabilidade estratégica com a programação de atividades e metas que permitiriam superar a condição de uma economia periférica. Em outras palavras, o Estado passaria a ter uma forte e decisiva presença na vida nacional desde a década de 1930.




  O pensamento desenvolvimentista convergia com a formação positivista do Presidente Getúlio Vargas, que acreditava ser indispensável a existência do Estado conduzido por um governo forte e capaz de guiar os destinos coletivos. Ele estabeleceu, em 1938, o Programa Marcha para o Oeste, buscando a ocupação e a integração econômica nacional a partir da colonização de regiões consideradas “longínquas e desabitadas” para que estas fossem integradas nesse novo perfil de desenvolvimento.




  Em discursos proferidos em Belém e Manaus, respectivamente em 6 e 10 de outubro de 1940, o Presidente Getúlio Vargas assim se referiu à região. Em relação ao Instituto Agronômico do Norte (IAN), criado em 1939, disse:




  Centro completo de pesquisas da riqueza florestal do Vale Amazônico, com o propósito de classificá-la, aperfeiçoar e desdobrar nos campos de multiplicação, para substituir pela indústria agrícola, metódica e científica, os velhos processos extrativos (Vargas, 1941, p. 55-58).




  No discurso do Rio Amazonas, proferido em Manaus, ele fez referência à grandeza da região e sua baixa densidade demográfica: “como um vazio demográfico necessitando desenvolver sua agricultura e seus meios de transporte”11.




  Essa declaração coadunava-se com um ideário sobre a região como uniforme e monótona, desprovida de diversidade fisiográfica e ecológica, passível de planejamentos feitos a distância, posicionamento que teria seu ápice com a Operação Amazônia, em 1966. Esse procedimento corroborava a ideia de que as potencialidades e os problemas da Amazônia brasileira, no entendimento daquele período, eram genéricos e generalizados para um território de 5 milhões de km². Entretanto, os conhecimentos agronômicos, ecológicos, geológicos, antropológicos e sociológicos sobre a região ainda eram incipientes ou começavam a ser pesquisados.




  Enquanto isso, líderes empresariais do Estado Novo (1937-1945)12, entre os quais se destacavam Roberto Simonsen (1889-1948), Euvaldo Lodi (1896-1956), Jorge Street (1863-1939) e Morvan Figueiredo (1890-1950), de instituições de classes econômicas de peso, como o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e a Confederação Nacional da Indústria, amadureciam a noção de que o desenvolvimento econômico brasileiro poderia acontecer com base na montagem de uma estrutura industrial moderna, semelhante à das economias capitalistas maduras.




  Essa elite empresarial vivenciava o que se pode denominar de experiência pioneira em planejamento econômico. Eles tiveram influência em várias das muitas agências econômicas governamentais que se criaram. A participação dessas lideranças junto ao governo ajudou a estabelecer uma ligação entre sua visão de mundo e as ideias e conceitos desenvolvimentistas – a respeito de comércio exterior, energia, transporte, indústria, integração regional e tantos outros temas de âmbito nacional – que se formavam nos novos órgãos federais, nos quais eram discutidas e decididas.




  1.3  Borracha e desenvolvimentismo colocaram a Amazônia na ribalta




  Um dos elementos presentes na formação do desenvolvimentismo foi a concepção de que o Estado é o guardião dos interesses coletivos da nação e o promotor da unificação nacional. Assim, a ideia do apoio governamental à iniciativa privada deixa de ser manifestação isolada e ganha maior legitimação no âmbito do setor empresarial. Com essa concepção, foi assinado o Acordo de Washington, em 1942, com o objetivo da recuperação produtiva dos seringais nativos para abastecer os países aliados com borracha, principalmente os Estados Unidos.




  Essa matéria-prima era necessária ao esforço de guerra contra o Eixo nazifascista, diante da ocupação militar pelo Império do Japão das estratégicas fontes fornecedoras de borracha da Malásia. Para financiar esse programa, o Banco de Importação e Exportação ofereceu ao governo brasileiro um crédito de US$ 100 milhões, e a Rubber Reserve Company, mais tarde, Rubber Development Corporation, criou um fundo de US$ 5 milhões, especificamente para auxiliar o governo brasileiro no aumento da produção de borracha.




  A segunda tentativa de retomada da economia gomífera deu-se na região do alto Rio Xingu e do Rio Iriri. Novamente, a mão de obra foi nordestina e ficou conhecida como “soldados da borracha”. Nessa fase, o município de Altamira (PA) se constituiu no principal núcleo da região produtora. Também nessa ocasião, houve interesse por parte de garimpeiros em busca de ouro na Volta Grande do Xingu. Com essas demandas, Altamira teve um significativo crescimento populacional e urbano13.




  O governo brasileiro, apoiado na política desenvolvimentista, começou a atuar com ações na Amazônia, pois o mundo pós-guerra estava mudando. Em 1944, quando a Segunda Guerra Mundial se aproximava do fim, as maiores potências capitalistas, lideradas pelos Estados Unidos, sob a presidência de Franklin Delano Roosevelt (1882-1945), estavam em busca de revitalizar a economia mundial e a harmonia entre as nações. Com o intuito de debater a reorganização do cenário econômico no período pós-guerra e acabar com as políticas de protecionismo econômico, organizou-se a Conferência de Bretton Woods, de 1º a 22 de julho de 1944, em New Hampshire (Estados Unidos), um dos acordos econômicos mais relevantes do cenário mundial, cujos impactos são sentidos até hoje. O encontro diplomático contou com debates de renomados economistas, entre eles John Maynard Keynes (1883-1946), representante britânico, e Harry Dexter White (1892-1948), funcionário de alto escalão do Departamento do Tesouro dos Estados Unidos.




  Desse modo, a reconstrução do sistema monetário internacional foi iniciada, levando para cada um dos países participantes novas determinações a serem cumpridas. O Brasil participou dessa conferência com 43 outros países e fez parte do grupo de signatários do acordo que criou o Banco Mundial para financiar a reconstrução dos países devastados pela guerra e superar o subdesenvolvimento. Ainda, o Fundo Monetário Internacional (FMI) foi destinado a regular a liquidez internacional, resguardar o multilateralismo e zelar pela manutenção de taxas de câmbio fixas.




  Na conferência, a delegação brasileira foi chefiada pelo ministro Artur de Souza Costa, mas sua grande estrela foi Eugênio Gudin (1886-1986), segundo o também integrante e jovem terceiro secretário Roberto de Oliveira Campos (1917-2001)14. Nesse contexto, o Brasil criou a Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), pelo Decreto-Lei 7.293, de 02 de fevereiro de 1945. Ela funcionou como precursora do Banco Central do Brasil, que foi criado em 31 de dezembro de 1964. Toda essa movimentação contribuiu para que o governo brasileiro se voltasse para as chamadas regiões “longínquas e desabitadas”, com ações institucionais.




  A Amazônia começou a receber instituições para promover o seu desenvolvimento: o Instituto Agronômico do Norte (IAN), em 1939; o Banco de Crédito da Borracha S/A (BCB), em 1942 e a Escola de Agronomia da Amazônia (EAA), em 1945 – todas sediadas em Belém (PA). A EAA começou a funcionar em 1951 e tinha como função precípua a formação de engenheiros agrônomos para o quadro técnico do IAN.




  A formação desses profissionais a partir 1954 permitiu ao IAN expandir suas atividades de pesquisas com a instalação de seis estações experimentais na Amazônia: Pedreiras (MA); Mazagão (AP); Baixo Amazonas e Maicuru (PA); Manaus; Alto Solimões e Tefé (AM); Porto Velho (RO) e o serviço de multiplicação de sementes de juta, Alenquer (PA). A Seção de Solos do IAN, em 1955, realizou o primeiro levantamento pedológico na Amazônia, iniciado em 1958, “Levantamento de Reconhecimento dos Solos da Região Bragantina”, no Estado do Pará.




  Essas duas instituições, IAN e EAA, e suas respectivas sucessoras têm dado contribuições permanentes e inestimáveis ao desenvolvimento da Amazônia. Em 1972, a EAA passou a denominar-se Faculdade de Ciências Agrárias do Pará (FCAP) e, em 2002, a FCAP foi transformada na Universidade Federal Rural da Amazônia (Ufra). Quanto ao IAN, passou à denominação de Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuária do Norte (Ipean), em 1962. Em 1976, tornou-se Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido (CPATU). Atualmente, é a Embrapa Amazônia Oriental.




  Além do Pará, os demais estados da Amazônia Legal contam com unidades da Embrapa atuando em seus respectivos territórios: a Embrapa Amazônia Ocidental, em Manaus; a Embrapa Amapá, em Macapá; a Embrapa Acre, em Rio Branco; a Embrapa Rondônia, em Porto Velho; a Embrapa Roraima, em Boa Vista; a Embrapa Cocais, em São Luís; a Embrapa Pesca e Aquicultura, em Palmas; e a Embrapa Agrossilvipastoril, em Sinop.




  Para apoiar financeiramente o desenvolvimento da Amazônia, foi incluída na Constituição de 1946, no Art. 199, a destinação de uma parcela anual de 3% do total da receita federal de impostos, durante 20 anos consecutivos, para a formação de um fundo destinado ao financiamento de um programa de valorização para a Amazônia, ampliado com recursos de idêntico percentual de contribuição de Estados e Municípios da região.




  Contudo, só em 6 de janeiro de 1953 foi aprovada a Lei n. 1.806, que regulamentou o Plano de Valorização Econômica da Amazônia e a forma pela qual seriam aplicados os recursos a ele destinados. A execução do plano ficou a cargo da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), instalada em 23 de setembro de 1953, em Belém (PA).




  No mesmo ano, foi definida a Amazônia Legal (Lei n. 1.806 de 6 de janeiro), formada pelos Estados do Acre, Amazonas e Pará, com os territórios do Amapá, Guaporé e Rio Branco e por parte dos Estados de Goiás, Maranhão e Mato Grosso. Ainda, em 1952 havia sido criado o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), em Manaus.




  A partir da segunda metade dos anos de 1940, essas ações eram consonantes com as opções para o desenvolvimento capitalista no Brasil, de modo a integrá-lo em uma rede de âmbito tanto internacional como nacional. Na década de 1950, por forte influência dos economistas, o desenvolvimentismo no Brasil foi adaptado de modo a incorporar os termos do discurso da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), fundada em 1948, com sede em Santiago, no Chile. A Cepal propugnava o “desenvolvimento autossustentado”, ou seja, condição para superar a vulnerabilidade do país às eventualidades de sua capacidade de importar.




  A doutrina da Cepal viria proporcionar a racionalidade técnica para uma posição nacionalista que, no Brasil, precedia a existência dessa instituição. Nesse sentido, o desenvolvimento do capitalismo interno dependia não só da substituição das importações, mas também da ampliação e consolidação do mercado interno. Isso porque o Brasil era pensado como uma formação histórica típica, cujo processo de desenvolvimento se pautava em saltos e recuos, e cujo modo de estruturação teria sido determinado por sua forma específica de inserção na economia internacional, com resultados diferentes no desenvolvimento regional. Esse tipo de inserção correspondia a uma fragmentação do território em regiões funcionais ao processo de acumulação de capital. O Governo Juscelino Kubitschek (1956-1961) incorporou muito bem esse postulado no seu Plano de Metas, o que também se expressou no Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social, de 1963, no governo de João Goulart, proposto pelo Ministro do Planejamento, Celso Furtado.




  Essa política teve respaldo no campo acadêmico. Trabalhos como “Estudo sobre o desenvolvimento econômico do Nordeste”, de Hans Singer; “Desenvolvimento e implantação de indústrias interessando a Pernambuco e ao Nordeste”, de Louis Lebret, ambos de 1955; Perspectivas da economia brasileira, de 1957, e “Operação Nordeste”, de 1959, de Celso Furtado, se destacam e passaram a influenciar as políticas de governo15.




  Esses trabalhos apresentavam diagnósticos das desigualdades regionais brasileiras na década de 1950 e, sob a interpretação de Celso Furtado, o conceito de dualismo estrutural foi alinhado à formação econômica e política do Brasil, potencializada por um crescimento econômico do país em ritmo desequilibrado, sendo liderado pela região Centro-Sul em detrimento do atraso econômico do Nordeste e Amazônia.




  Cada vez mais a integração nacional movimentava o ambiente acadêmico, político e empresarial do país; assim, o Estado brasileiro começa a olhar para a Amazônia com a instalação de instituições para estudar e conhecer a Amazônia por meio da Agronomia (IAN e EAA), da Ecologia (Inpa), do planejamento (SPVEA) e do financiamento (BCA). Com essas instituições, o Estado desenvolvimentista sinalizava para o rompimento do isolamento da Amazônia, com o objetivo de promover o seu desenvolvimento.




  Não se pode esquecer a centenária atuação do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), em Belém (PA), que existe desde 1866, então com sua primeira denominação de Associação Philomática (amigos da ciência). Em 1871, passou a ser denominado de Museu Paraense de História Natural e Ethnografia, com administração do governo da Província do Pará, realizando pesquisa na Amazônia. Sua atual denominação ocorreu em 1900 pelo Decreto n. 933/1900, do governador do Estado do Pará, José Paes de Carvalho (1850-1943). Desde 1954, passou a ser administrado pelo Governo Federal.




  1.4  Por rodovia se chegará à Amazônia




  Juscelino Kubitschek de Oliveira (1902-1976) absorve a questão regional de Getúlio Vargas e a amplia com sua própria visão desenvolvimentista. Desde o começo de seu mandato, ele se preocupa em afirmar que sua administração se voltaria a desenvolver todo o país, não excluindo ou deixando em segunda ordem de importância nenhum estado ou região. Em 6 de abril de 1956, em Porto Alegre, ele assim se refere ao assunto:




  É minha intenção dar um real sentido federativo ao meu governo. […] compreendo bem os riscos da excessiva concentração industrial no centro do país, que está produzindo a apoplexia no centro e a paralisia nas extremidades, para lembrar a frase de Tavares Bastos a propósito da concentração do poder do Império. Estou disposto a dar o melhor do meu esforço no sentido de realizar o desenvolvimento homogêneo de todos os componentes da União nacional, para realizar com perfeição o ideal federalista que presidiu a formação de nossa República16.




  Em sua perspectiva, a unidade nacional passaria principalmente pela integração rodoviária e com a construção de Brasília. Para a Amazônia, essas duas realizações seriam preponderantes na viabilização da ocupação econômica, destacando Brasília como ponto central de uma mudança econômica que ocorreria no interior do país. Tudo isso apoiado no otimismo característico do seu espírito desenvolvimentista, mesmo reconhecendo que a obra não seria simples ou fácil, mas que sua complexidade em termos de esforços e gastos não se compararia à grandiosidade de um país e de seu povo que já estavam fadados a grandes realizações, rumo ao seu desenvolvimento17.




  Apesar da ênfase dada à necessidade de desenvolver as regiões pobres, Juscelino não desconhece a importância de prosseguir no desenvolvimento das regiões mais ricas do país, destacando que a unidade nacional passaria principalmente pela integração rodoviária e pela construção de Brasília. Para tanto, reforçou o processo desenvolvimentista, dominante na década de 1950, para legitimar e dar operacionalidade a um governo baseado em um grande programa de desenvolvimento industrial e de integração nacional como forma de consagração do Estado. Para alcançá-lo, teve no planejamento a forma de cumprir o que havia prometido na campanha eleitoral, ou seja, acelerar o processo de acumulação de capital, aumentando a produtividade dos investimentos existentes e aplicando novos investimentos em atividades produtivas18.




  Essa posição foi decisiva para a formulação do Programa de Metas, elaborado por técnicos da Comissão Mista Brasil Estados Unidos, da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e da Fundação Getúlio Vargas (FGV)19. A partir daí, a ideia de “projeto nacional” adquiriu um sentido muito específico e duradouro no imaginário nacional, colocando o governo como o grande promotor do desenvolvimento.




  O Programa de Metas do governo de Juscelino Kubitschek tinha 30 macros objetivos – além da meta 31, a construção de Brasília – cobrindo os mais relevantes setores econômicos brasileiros. Para sua execução, o presidente estabeleceu uma administração paralela, por grupos executivos e grupos de trabalho, para contornar, sem produzir resistências, melhor dizendo, o atraso e o emperramento pela máquina estatal na realização das ações e obras.




  O setor dos transportes era o segundo setor do programa com 29,6% do investimento total originalmente planejado. Estava dividido em sete metas (6ª a 12ª). A meta de número nove visava à construção de dez mil quilômetros de novas estradas federais; a primeira revisão dessa meta aumentou esse número para 12 mil. Na segunda revisão, em 1958 a quilometragem atinge 13 mil, e em 1961, 13.519 km de estradas federais no país, entre elas, duas que cortariam a Amazônia: a rodovia Belém-Brasília, inaugurada em 1959, e a Brasília-Acre, então iniciada20. A rodovia Brasília-Acre só foi concluída em 7 de maio de 2021, com a inauguração da ponte sobre o Rio Madeira ligando os Estados do Acre e Rondônia.




  Concomitantemente à construção da rodovia Belém-Brasília, a política do governo pela integração produtiva da Amazônia levou à criação, em 1957, de um Porto Franco, em Manaus, cuja finalidade era:




  Armazenamento ou depósito, guarda, conservação, beneficiamento e retirada de mercadorias, artigos e produtos de qualquer natureza, provenientes do estrangeiro e destinado ao consumo interno da Amazônia, como dos países interessados, limítrofes do Brasil ou que sejam banhados por águas tributárias do Rio Amazonas21.




  Entretanto, tal iniciativa não surtiu efeitos significativos, em vista da indefinição de sua regulamentação devido à ausência de recursos e de ação, por parte do Governo Federal à época, quanto às condições necessárias para o alcance dos objetivos pretendidos22.




  Em 1967, essa tentativa deu origem à Zona Franca de Manaus (ZFM) estruturada em uma área de livre-comércio de importação e exportação, apoiada pela concessão de incentivos fiscais, com a finalidade de criar um centro industrial, comercial e agropecuário dentro da Amazônia brasileira que permitisse o desenvolvimento econômico local e a integração produtiva e social dessa região ao restante do país, apesar da distância que se encontra dos centros consumidores23.




  A rodovia Belém-Brasília, inaugurada em 195924, estabeleceu uma quebra de paradigma em relação à integração da Amazônia com o país e sua logística de transporte, que viria alterá-la definitivamente. Entre as vantagens competitivas, a logística de transporte é um componente importante, pois consiste na estrutura por meio da qual a produção é conduzida até os mercados e, ainda, permite a circulação das pessoas, facilitando as interações comerciais entre os agentes econômicos, contribuindo para o crescimento econômico. Um dos componentes importantes da plataforma logística é a rodovia.




  A opção pelo modal de transporte rodoviário com a construção da rodovia Belém-Brasília seria determinante para um novo padrão de ocupação da região, que doravante passaria a ter um papel preponderante para os programas de desenvolvimento, por intermédio da produção agropecuária, pelo extrativismo mineral e florestal e pela expansão dessa nova fronteira econômica.




  Contudo, seu significado vai além: é também geopolítico, pois a integridade de um país só está assegurada quando as fronteiras políticas coincidem com as fronteiras econômicas. Esse princípio da Geografia Política é válido tanto para os países desenvolvidos como para os subdesenvolvidos. O maior arco da fronteira brasileira encontra-se na Amazônia Legal, com 11.248 km de fronteiras internacionais.




  A rodovia Belém-Brasília transformou-se no principal meio de circulação de pessoas e produtos em direção à Amazônia Oriental promovendo ciclos de crescimento econômico e povoamento ao longo de suas margens. A cidade de Belém sentiu de imediato sua influência no abastecimento de carne bovina produzida nos pastos recém-plantados em Paragominas (PA). Antes da abertura dessa rodovia, o abastecimento de carne bovina de Belém dependia da pecuária do Marajó e do baixo Amazonas, que não supria integralmente sua demanda, sendo complementada com esse produto vindo de Goiás por via aérea.




  Essa rodovia de integração nacional transformou-se numa marca pioneira e indelével da ocupação recente da Amazônia brasileira, sendo um marco para as políticas de ocupação e de desenvolvimento regional nas décadas seguintes. Ela tem um simbolismo semelhante ao do explorador militar português Pedro Teixeira (1587-1641), na Amazônia, ainda no período colonial, quando subiu o Rio Amazonas até o Peru, definindo as fronteiras com o objetivo de conquista e ocupação. Essa expedição ocorreu entre 1637 e 1639 e foi planejada e executada como prioridade política pelo governo metropolitano, resultando na sua incorporação ao território do Brasil, de aproximadamente 60% da sua área atual. Essa conquista foi ratificada pelo Tratado de Madri, de 1750, com o argumento da posse da terra – uti possideti – e pela busca das fronteiras naturais. Esse tratado aboliu o Tratado de Tordesilhas, de 149425.




  Quanto à agricultura, o pensamento dominante à época para países como o Brasil, em que o fator terra não era escasso, mesmo com crescimento demográfico, seria a utilização de novas áreas. Portanto, cabia ao governo viabilizar a ocupação da fronteira agrícola com investimentos em infraestrutura, principalmente de estradas, e isso foi feito. Dentro da lógica desenvolvimentista corrente, a principal tarefa da agricultura seria impedir problemas de abastecimento no meio urbano, o que poderia comprometer a industrialização como consequência da inflação dos alimentos, que justificaria a opção pelas rodovias como forma de permitir a expansão da fronteira agrícola26. Isso significa o aumento da produção sem ganhos de produtividade, lógica de uma agricultura empírica.




  De 1955 ao término do governo de Juscelino Kubitschek, em 1961, a participação da agricultura no PIB decresceu de 23,5% para 17,8%, enquanto a indústria cresceu de 20,4% para 25,6%27. Acrescente-se que as metas referentes à agricultura não foram cumpridas, até mesmo por resistência do setor agropecuário em aceitar sua modernização, principalmente por tendências em modificações na estrutura fundiária do país28. Nessa ocasião já se encontrava em andamento, principalmente no contexto do campesinato nordestino, o movimento em apoio à reforma agrária. O que se verificou de mais relevante para a agricultura foi a implantação da indústria de máquinas, equipamentos agrícolas e fertilizantes, que viria a ter efeitos positivos nos períodos seguintes quando teve início a modernização da agricultura brasileira29.




  Juscelino seguia seu método peculiar e arrojado de governar, ou seja, trilhar sempre o caminho de menor resistência política para obter os resultados possíveis na execução do seu Plano de Metas, que contribuiu para lhe outorgar a imagem de bom político. Entretanto, no período político nacional conturbado da década de 1950, a relativa estabilidade que permitiu a execução do Programa de Metas deveu-se a três fatores, segundo a socióloga e pesquisadora Maria Victoria de Mesquita Benevides: i) cooptação dos militares, comprometidos com o desenvolvimento nacional; ii) aliança entre os partidos políticos PSD e PTB, que congregava interesses da burguesia agrária e dos trabalhadores urbanos; iii) o Programa de Metas, que impulsionou o processo de industrialização e multiplicou empregos30. (30).




  1.5  Mudança do regime político e da política econômica




  Em cada momento da história dos países ou de regiões emergem condições socioeconômicas e geopolíticas que necessitam de uma atenção prioritária. Para a Amazônia brasileira esse ensejo vinha sendo feito desde a década de 1940. A partir dos anos de 1960, essa política se tornou mais incisiva, com a intensa e decisiva participação do Governo Federal, por meio de programas, projetos, legislações e instituições, direcionados a enfrentar e resolver, pelo menos em parte, aquelas circunstâncias acima citadas que estavam presentes nesta região. As ações governamentais com esses objetivos se estenderam com forte apoio financeiro até o fim da década de 1970. Enquanto para a Amazônia o olhar do governo brasileiro estava nessa direção, o panorama internacional e nacional focava em outros cenários.




  Para o historiador britânico Eric Hobsbawm (1917-2012), no livro A era dos extremos, a desenvoltura do sistema capitalista, no período 1945 a 1973, atingiu seus anos dourados na década de 1960. Também nessa década, no plano internacional tinha-se disputa geopolítica envolvendo os aspectos político (democracia versus partido único) e econômico (economia de mercado versus economia centralizada nas decisões do estado). Ela se dava entre as nações líderes desses respectivos blocos geopolíticos, os Estados Unidos da América e a União Soviética. Essa disputa ficou conhecida como “Guerra Fria”. No Brasil, entre os anos de 1961 e 1964, nos governos de Jânio da Silva Quadros (1917-1992) e João Belchior Marques Goulart (1919-1976), enfrentava-se turbulência política, social e inflacionária.




  No caso brasileiro, as tensões vinham do crescimento da inflação, da mudança de regime político (presidencialismo, parlamentarismo e retorno ao presidencialismo), da formação das Ligas Camponesas de Francisco Julião, com o slogan, a “Reforma Agrária, na Lei ou na Marra", em uma tensão política crescente, inclusive com a temeridade da implantação de um regime socialista. A tensão fundiária seria motivo para a elaboração do Estatuto da Terra, Lei n. 4.504 de 30 de novembro de 1964, que trataria da Reforma Agrária e da Política Agrícola.




  Na prática, não houve ações de política fundiária com aplicação dessa lei. A expansão da produção agropecuária para abastecimento interno e contribuição no comércio exterior viria na década seguinte com a criação da Embrapa, que modernizou e impulsionou a pesquisa agropecuária tropical em parceria com as demais instituições de pesquisa vinculadas a esse segmento no território nacional.




  No entanto, nesse contexto conflitivo no campo, de instabilidade institucional e inflação em ascensão, o Brasil, aliado dos Estados Unidos, recebia o apoio do Programa Aliança Para o Progresso. Tratava-se de um programa de assistência ao desenvolvimento socioeconômico da América Latina formalizado quando os Estados Unidos e 22 outras nações do hemisfério, entre elas o Brasil, assinaram a Carta de Punta del Este, em agosto de 1961.




  De acordo com o documento, os países latino-americanos deveriam traçar planos de desenvolvimento e garantir a maior parte dos custos dos programas, cabendo aos Estados Unidos o restante. A administração dos fundos norte-americanos competia em sua maior parte à United States Agency for International Development (Usaid), Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional.




  A convergência dessas conjunturas culminou em um movimento político-militar deflagrado em 31 de março de 1964, que depôs o governo do Presidente João Goulart. Sua vitória acarretou profundas modificações na organização política do país, bem como na vida econômica e social. As interpretações simplificadas sobre a natureza do movimento de 31 de março de 1964 dificultam seu entendimento, de modo a suscitar a indagação. Revolução ou golpe? Nessa indefinição é exaltado como revolução ou condenado como golpe de Estado.




  Entretanto, somente o entendimento além das conceituações simplistas possibilitou esclarecimentos adicionais e mais satisfatórios do que os obtidos tanto pelos que consideram a queda do Presidente João Goulart o resultado de uma ruptura política nos moldes revolucionários quanto pelos que a reduzem ao simples resultado de um golpe de força militar.




  O Presidente da Câmara dos Deputados, Paschoal Ranieri Mazilli (1910-1975) assumiu provisoriamente a Presidência da República em 2 de abril de 1964. Em seguida, no dia 11 de abril, houve a eleição indireta pelo Congresso Nacional, do General Humberto de Alencar Castello Branco (1897-1967), para exercer o cargo de Presidente da República. Ele era o Chefe do Estado-Maior do Exército. Assumiu a Presidência da República em 15 de abril de 1964. Seu mandato foi de 15 de abril de 1964 a 15 de março de 1967.




  Seu governo adotou uma política econômica ortodoxa com reformas institucionais sob a égide do Plano de Ação Econômica do Governo – Paeg (1964-1967), escrito entre maio e julho de 1964, sob a coordenação de Roberto de Oliveira Campos (1917-2001), Ministro do Planejamento. O Paeg traçava os pontos principais da política econômica do novo governo: i) combate à inflação; ii) incentivos às exportações e de desequilíbrios no balanço de pagamentos; iii) instrumentos de estímulo à poupança no mercado de capitais com o princípio da correção monetária; iv) política de habitação popular; v) investimentos públicos e programas setoriais indutores do crescimento econômico.




  No arcabouço institucional os passos mais importantes do Paeg foram: i) a criação do Banco Central do Brasil (Bacen); ii) a composição do Conselho Monetário Nacional (CMN); iii) reorganização do Sistema Financeiro por meio da Lei n. 4.595 de 31 de dezembro de 1964. A proposta para criação do Bacen tramitava no Congresso Nacional desde 1947, porém, para que essa instituição monetária atuasse de forma independente e autônoma, foi um longo processo. Sua autonomia só aconteceu com a Lei Complementar n. 179 de 25 de fevereiro de 2021.




  Para o setor agrícola, o Paeg tinhas as seguintes metas: i) aumento da produção de alimentos, de matérias-primas e de produtos exportáveis; ii) diminuição das importações agrícolas; iii) expansão do crédito agrícola; iv) aumento da capacidade de armazenamento; v) incentivo ao uso de insumos e mecanização31.




  O Paeg foi lançado em um contexto de aguda instabilidade econômica agravada por conflitos de natureza sociopolítica. No período anterior, a inflação crescente e a crise no balanço de pagamentos resultaram de políticas monetárias extremamente expansionistas, seja para financiar déficits públicos ou para acomodar a expansão de crédito ao setor privado, pelos bancos oficiais e privados.




  No planejamento regional a Amazônia foi contemplada com a Operação Amazônia. Sua origem está no relatório do Ministério Extraordinário para a Coordenação dos Organismos Regionais (Mecor) apresentado ao Presidente da República, em 1966. Ela convergia com um novo padrão de política agrícola, ou seja, a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (Abcar), com suas filiadas estaduais, as Associações de Crédito e Assistência Rural (Acars), da Embrapa. Ações ocorridas nas décadas de 1960 e 1970. Entenda-se que, mais que uma lógica de produção, formava-se uma nova sociabilidade (capitalista) nas regiões rurais de todo o país.




  A Operação Amazônia se propunha a reformular a política de desenvolvimento dessa região partindo de duas visões. Uma focava na perda econômica que a região vinha sofrendo desde a crise da economia da borracha a partir de 1913. A outra, de aspecto geopolítico, referia-se aos países da Pan-Amazônia ao começarem seus planos de desenvolvimento com dispositivos fiscais e programáticos capazes de recuperar suas respectivas áreas amazônicas.




  O Presidente da República encampou pessoalmente a Operação Amazônia em um périplo de divulgação e institucionalização em ações nos estados amazônicos, no período de 20 de setembro de 1966 a 03 de dezembro de 1966. No discurso de Manaus, em 03 de dezembro de 1966, ele assim se pronunciou:




  Homens de negócios, vitoriosos em outras partes do Brasil, estais preocupados em bem utilizar as facilidades concretas que se oferecem à iniciativa privada, para aqui repetir as vitórias obtidas em outras regiões por meio de empreendimentos agrícolas ou industriais modelares. […] Aí estão as leis aprovadas e regulamentadas. Aí estão os organismos federais, essencialmente a Sudam e o Basa, com estrutura, recursos e propósitos, esperando a iniciativa que agora já é mais vossa do que da administração pública. […] Da sua parte está o governo preparado para assegurar investimentos maciços, especialmente nos setores ligados à infraestrutura, energia, saneamento básico, aperfeiçoamento dos recursos humanos e levantamento sistemático dos recursos minerais32.




  O discurso explicita que o desenvolvimento regional ocorreria pela via de investimentos em capital social básico e na produção incentivada. Nessa perspectiva, a Sudam estabeleceu o Primeiro Plano Quinquenal de Desenvolvimento, 1967-1971. Nele, a industrialização regional seria importante para o crescimento da economia amazônica, sobretudo visando às substituições de importações. Essa alternativa teve vida efêmera, em função, principalmente, do novo contexto geográfico da Amazônia, no cenário nacional, por conta da implantação da rodovia Belém-Brasília.




  Na visão geopolítica, a ocupação efetiva da Amazônia gerava preocupação por sua baixa densidade populacional e fragilidade econômica. Por conseguinte, apontar ações específicas para essa região, e naquele momento do desenvolvimento brasileiro, passou a ser uma responsabilidade a ser atendida com prioridade, inclusive por motivo de segurança nacional. A segurança da região é assunto tratado desde o século XVIII, e foi o principal motivo da instituição do Estado do Grão-Pará e do Maranhão, em 1751. Seu primeiro governador, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, iniciou a instalação de fortes militares na região, seguida por seus sucessores33.




  1.6  Desenvolvimentismo e política econômica heterodoxa




  A política econômica ortodoxa, do Governo Castello Branco, começou a ser modificada a partir de 1967. A sucessão presidencial coloca no comando da nação o General Artur da Costa e Silva (1899-1969), que governou o país de 15 de março de 1967 a 29 de agosto de 1969. Para sua eleição indireta, ele teve o apoio da oficialidade radical, da elite política ligada ao governo, mas contra a vontade do Presidente Castello Branco. Por isso, era chamado pelo Jornal do Brasil de “encruzilhada de todas as aspirações”.




  Embora tenha recebido uma herança virtuosa do Paeg do governo anterior, a política macroeconômica do novo governo assumiu um viés nitidamente desenvolvimentista a ser executada com uma política econômica heterodoxa, tendo como principal instrumento do planejamento econômico o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), lançado em junho de 1968.




  O PED previa metas de crescimento do PIB superiores a 6% ao ano a serem obtidas em duas fases. Na primeira, de transição, seriam estimulados preferencialmente os setores com maior capacidade ociosa, para o afrouxamento da política financeira, com expansão do crédito, cumprindo um papel primordial. Na segunda fase, seriam estimulados os investimentos. A política fiscal passaria a combinar desonerações fiscais com expansão do gasto. A política de combate à inflação consistiu essencialmente na instituição de mecanismos que mantivessem os principais custos da economia monitorados34.




  Na vigência da nova política econômica, a Operação Amazônia seria executada seguindo o relatório do Mecor. Nesse relatório, foram considerados oito aspectos importantes diretamente ligados ao desenvolvimento econômico da região: i) a grande extensão regional; ii) o quadro econômico vigente; iii) os imensos recursos naturais; iv) a situação sociopolítica; v) a descontinuidade dos programas federais; vi) a infraestrutura disponível na região; vii) a industrialização e o fomento econômico; viii) a agricultura, a colonização e o abastecimento.




  Devido a sua grande extensão territorial a região foi dividida em quatro subáreas: i) Amazônia litorânea, compreendendo as áreas próximas ao litoral oceânico tendo seus centros em Macapá, Belém e zona Bragantina no Pará; ii) Amazônia central, área interiorana definida pelo Estado do Amazonas e áreas vizinhas do Brasil Central, distantes do litoral atlântico; iii) área fronteira, pontos isolados do extenso cordão fronteiriço com países que se incorporam à Amazônia latino-americana; iv) Amazônia periférica, áreas parciais dos Estados de Goiás, Mato Grosso e Maranhão, circunvizinhas à Amazônia e ao resto do país.




  Quanto ao quadro econômico vigente, o relatório do Mecor indicava ainda uma dependência da exploração da borracha, embora já mencionasse o surgimento de novos produtos como juta, pimenta-do-reino e madeira. Realçava a necessidade da diversificação da economia, no entanto não estava na industrialização a grande saída para desenvolver e promover o povoamento, no prazo exigido pelas condições nacionais de segurança e de interesse de integração regional da Amazônia. A Zona Franca de Manaus (ZFM), instituída em 1967, foi alvo de efetivação. No entanto, a agropecuária e até mesmo, por certo tempo, o extrativismo “orientado” deveriam oferecer perspectivas mais efetivas para a diversificação da estrutura econômica no ritmo acelerado exigido.




  A exploração dos recursos naturais demandava um programa que envolvesse os seguintes pontos: i) levantamento dos recursos naturais; ii) pesquisa aplicada básica; iii) pesquisa agropecuária; iv) pesquisa e desenvolvimento tecnológico; v) fomento agropecuário.




  Para sua execução, foi sugerida a participação das instituições já existentes na Amazônia: o Instituto de Pesquisa e Experimentação Agropecuária do Norte (Ipean), em Belém, o Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (Inpa), em Manaus, e as representações do Ministério da Agricultura na região. No entanto, essas instituições exigiam pessoal altamente especializado e flexibilidade administrativa, condições que não se enquadravam nesses órgãos do serviço público federal.




  Em relação às instituições indutoras do financiamento do desenvolvimento, foi ressaltado o não cumprimento do Artigo 199 da Constituição Federal de 1946, que estabelecia a destinação de 3% da Receita Total dos Impostos Federais para a formação do Fundo da Amazônia. A Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), sem meios financeiros, pessoal técnico suficiente e com os riscos de sua fragmentada ação, não se caracterizava como instrumento hábil para influenciar no quadro sociopolítico regional com indicadores socioeconômicos desfavoráveis.




  Esse contexto foi reexaminado com as seguintes transformações de instituições que atuavam na região e o estabelecimento dos incentivos fiscais. O Banco de Crédito da Amazônia (BCA) mudou para Banco da Amazônia S. A. (Basa), Lei 5.122 de 28 de setembro de 1966. A SPVEA foi transformada em Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), Lei n. 5.173, de 27 de outubro de 1966. A Lei n. 5.174, de 27 de outubro de 1966, dispôs sobre a concessão de incentivos fiscais em favor da Região Amazônica.




  Quanto à ação do quadro empresarial local, o relatório a viu como exemplo de liderança; embora restrita a limitações regionais, tem respondido aos estímulos fiscais, renovando e ampliando seu quadro industrial. Tal liderança, contudo, era vista como uma gota d’água em um oceano de programas e projetos reclamados, a passos mais largos, para o desenvolvimento da Amazônia, garantindo sua integração.




  Para uma região de abrangência de mais de 50% do território nacional, apresentava na sua infraestrutura um quadro desalentador. Em reunião do Mecor e SPVEA, em Belém, em fevereiro de 1966, foram apresentados projetos setoriais, suas justificativas, exigências para sua execução e o registro de novas iniciativas de interesse regional e nacional. O quadro demonstrado referiu-se aos seguintes setores: i) energia; ii) transportes (rodoviário, fluvial e aéreo); iii) telecomunicações; iv) pesquisa de recursos naturais (mineral e florestal).




  Na situação sociopolítica o relatório do Mecor apontava a região como área subdesenvolvida e caracterizada por imensos problemas regionais decorrentes de acidentadas e esporádicas migrações e instável atividade produtora, sendo mais uma resistência ao seu desenvolvimento integral e racional. As expectativas de desenvolvimento da região pressupõem, contudo, a interferência de um público exógeno, de modo a modificar gradativamente hábitos e métodos de trabalho prevalentes.




  Também foram detalhadas ações nas áreas de educação, saúde, programas especiais nas subáreas e regiões de fronteira. Igualmente, vislumbrava sobre a posição internacional relacionada ao vazio demográfico da Amazônia, criação de zonas francas comerciais e atualização da legislação de estímulos ao setor produtivo35.




  A Operação Amazônia, estabelecida com base no relatório do Mecor, sintetizou um conjunto de ações de planejamento econômico envolvendo legislação, instituições e programas36 com o objetivo principal de diminuir o desnível econômico setorial e regional pela política de investimentos públicos e privados, com ênfase no setor produtivo, geração de emprego a uma mão de obra em crescimento e demandando mercado de trabalho.




  O planejamento detalhado sobre a região buscava, por meio de novas estratégias, explorar o potencial econômico da região, como forma de ocupá-la e desenvolvê-la economicamente, mesmo com pouco conhecimento agronômico e ecológico existente sobre ela, com condições naturais adversas e sérios problemas logísticos. O governo tinha pressa na sua execução, e a Operação Amazônia aconteceu de acordo com o planejado.




  1.7  Amazônia no contexto do Brasil Grande Potência




  O Presidente Artur da Costa e Silva sofreu uma isquemia cerebral em 29 de agosto de 1969, que o impossibilitou de governar e o levou à morte em 17 de dezembro de 1969. O vice-presidente, o advogado Pedro Aleixo (1901-1975), foi impedido de assumir a Presidência da República.




  Em seu lugar, assumiu uma Junta Militar formada pelo Almirante Augusto Hamann Rademaker Grünewald (1905-1985), ministro da Marinha, que a presidiu; o General Aurélio de Lira Tavares (1905-1998), ministro do Exército; e o Brigadeiro Márcio de Sousa Melo (1906-1991), ministro da Aeronáutica. Ela governou o país de 31 de agosto a 30 de outubro de 1969.




  O sucessor definitivo foi o General Emílio Garrastazu Médici (1905-1985), ex-chefe do Serviço Nacional de Informação (SNI). Na época da sua indicação à presidência ele comandava o III Exército, com sede em Porto Alegre (RS). De todos os generais de quatro estrelas, Emílio Garrastazu Médici era o mais próximo ao Presidente Artur da Costa e Silva, pelos laços de amizade37.




  Seu governo, de 1969 a 1974, viria a se notabilizar pela estratégia do desenvolvimento, estabelecida na gestação do Projeto Nacional Brasil Grande Potência. O presidente se mostrou confiante com os anseios dessa grandeza. Em sua mensagem de 7 de outubro de 1969 assim se reportou: “o Brasil é grande demais para tão poucas ambições”. Em seguida, no seu discurso de posse em 30 de outubro, reiterou:




  Homem de meu tempo, tenho pressa. […] Um ritmo de crescimento oscilando entre 6% e 7% já não nos bastam, urge acelerar o processo. […] Creio no apressamento do futuro. E creio em que passados os dias difíceis dos anos 60, amanhecerá, na década de 70, a nossa hora.




  A política econômica do seu governo tinha como núcleo o novo modelo exportador, ou, mais precisamente, agrícola-exportador, formulação associada a Delfim Netto, que fora Ministro da Fazenda do Governo Costa e Silva, continuando no Governo Médici. Essa política econômica estimava dobrar a renda per capita entre 1970 e 1980 apoiada numa projeção de crescimento do PIB de 9% ao ano. O aspecto-chave da estratégia era centrar-se, a curto e médio prazo, no aumento e exportação simultânea da produção agrícola. Essa era a resposta para as recorrentes preocupações com o tamanho, insuficiente, do mercado interno. Nessa perspectiva, o setor exportador traria o elemento dinâmico para alteração de todo o quadro da economia brasileira.




  Na estratégia do Ministro Delfim Netto, o motor do processo viria da agricultura, não só pela necessidade do abastecimento interno, mas pelo seu papel nas exportações. Desse modo, ele sugere uma rejeição integral das políticas do passado, oferecendo ao regime um modelo econômico “novo” que confirma a ruptura com a velha ordem pré-64. Mais que isso, é dotado de forte apelo ao colocar a agricultura numa posição central e ainda fazê-lo afastando a incômoda proposta de reforma agrária.




  Até então, a modernização da agricultura, como ideia, já fazia parte do ideário do liberalismo encampada por Dom Rodrigo de Sousa Coutinho (1755-1812), principal ministro de Dom João VI (1767-1826), que trouxera a Corte portuguesa para o Brasil, em 1808. Na concepção do ministro, era preciso acabar com os monopólios do sistema colonial e estimular a modernização da agricultura, mediante o uso de novas técnicas. Essa posição interessava às elites luso-americanas que ainda não pensavam na Independência do Brasil.




  No entanto, essa posição continuou sendo preterida, fosse pelo discurso de que havia muita área a ser explorada e a melhor opção era deixar o crescimento desse setor se fazer pela incorporação de novas terras, fosse pela própria resistência de grande parte dos produtores rurais em aceitar a modernização e a reforma agrária juntamente, o que já havia acontecido com o Plano de Metas, do Governo Juscelino, e o Estatuto da Terra de 1964, no Governo Castello Branco. Por sinal, esse estatuto contemplou de forma específica – e pela primeira vez na história jurídica brasileira – as regras para a política governamental de reforma agrária no Brasil. No entanto, ambas as situações iam de encontro a outra proposta apoiada por políticos com ligação no setor agrário, que era ocupar o território nacional pela expansão horizontal da agricultura.




  Todavia, a política econômica direcionou a mudança que havia muito tempo era idealizada, mas que encontrou eco naquele momento. A agricultura passava a ter peso na pauta das exportações e, segundo o novo planejamento econômico, chegava, portanto, a hora da sua modernização. Nesse momento, o Ministro da Agricultura, Luís Fernando Cirne Lima, propõe a reestruturação do sistema de pesquisa agronômica no Brasil.




  Isso porque o rápido crescimento da agricultura reduziria o peso da alimentação na inflação e geraria exportações para ajudar no serviço da dívida. A crise do petróleo, em 1973, ocorreu quando os principais países produtores fundaram a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) para controlar o preço; a segunda foi em 1979, quando se deu o conflito árabe-israelense. Elas deram sua contribuição à proposta agrícola com o programa do álcool (Proálcool) ajudando nos combustíveis. Finalmente, a expansão da agricultura melhoraria a distribuição de renda.




  Com a portaria n. 143 de 18 de abril de 1972 o ministro Cirne Lima constituiu um grupo de trabalho para definir objetivos e funções da pesquisa agropecuária, identificar limitações, sugerir providências, indicar fontes e formas de financiamento, e propor legislação adequada para assegurar a dinamização desses trabalhos. A proposta optou pela mudança das pesquisas feitas pelo Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária (DNPEA) do Ministério da Agricultura.




  Em 7 de dezembro do mesmo ano, o Presidente da República sancionou a Lei n. 5.851, que autorizava o Poder Executivo a instituir a empresa pública com denominação de Embrapa, vinculada ao Ministério da Agricultura. A empresa foi criada em 26 de abril de 1973 e nasceu com o propósito de desenvolver a base tecnológica de um modelo de agricultura e pecuária genuinamente tropical, tendo como suporte a excelência científica em pesquisa agropecuária.




  A Embrapa tomou impulso no governo seguinte, de Ernesto Geisel (1907-1996), pela liderança do ministro da agricultura, Alysson Paulinelli (1936-2023). A empresa se estruturou em centros de pesquisa por recursos naturais e produtos agropecuários. Deu certo. A pesquisa e a produção agropecuária brasileira mudaram de perfil. O Brasil é atualmente um importante player da produção mundial de alimentos, referendado pela FAO, e referência na agronomia e agricultura tropical.




  Na Amazônia, as pesquisas da Embrapa foram decisivas para o entendimento das causas da degradação das pastagens, que se acentuaram a partir da segunda metade da década de 1970, entre as quais destaca-se o Programa de Melhoramento de Pastagens Cultivadas da Amazônia Legal (Propasto). Esse programa, mesmo com um exíguo período de existência, de 1976 a 1980, tornou-se uma referência importante para a ampliação das pesquisas com pastagens nessa região.




  É importante ressaltar que a criação da Embrapa também resultou das ações anteriores de entidades filantrópicas americanas, entre elas a Rockfeller e a Ford, que se voltavam para o aumento da produção de alimentos depois de contribuírem com financiamento de pesquisas sobre problemas globais de saúde. Sua criação se inspirou em experiências apoiadas por instituições norte-americanas, na ampliação da produção de arroz nas Filipinas, de trigo no México e de batata no Peru.




  A agropecuária apresentava-se como objeto de particular interesse dessas organizações e do governo norte-americano como forma de combater a fome e a pobreza em países subdesenvolvidos alvos da influência geopolítica da União Soviética. Assim, frente ao grande potencial produtivo demonstrado por países como o Brasil, especialmente em regiões ainda pouco exploradas, como o Cerrado, cuja realização só ocorreria por meio de um contínuo processo de modernização tecnológica.




  Para viabilizar tal empreendimento, o Ibec Research Institute (IRI), ligado à Fundação Rockefeller, cuja atuação se revelaria importante na busca pelo desenvolvimento de investigações que permitissem a exploração em larga escala desse bioma, começou a atuar nesse sentido a partir da segunda metade dos anos de 1950, com pesquisas de solo. A transformação do bioma Cerrado, em pujante área de produção da agropecuária brasileira, viria a acontecer em função de políticas de desenvolvimento, de imigrantes empreendedores e da decisiva participação da Embrapa.




  Essas instituições filantrópicas, analisando o êxito dos programas de pesquisa agrícola desenvolvidos no México e nas Filipinas, apoiaram ações estruturantes nesse segmento. Assim, foram criados o Centro Internacional de Mejoramiento de Maiz y Trigo (Cimmyt), no México, o International Rice Research Institute (IRRI), nas Filipinas, responsável por desenvolver novas variedades de arroz, cujos resultados foram ainda mais rápidos que seu congênere mexicano. Também foram estabelecidos o Centro Internacional de Agricultura Tropical (Ciat), na Colômbia, e o International Institute for Tropical Agriculture (Iita), na Nigéria. Entre tantas outras instituições de pesquisa agropecuária surgidas em função dessa política, em várias partes do mundo, o Brasil tem a Embrapa.




  Destaque-se também a participação da Food and Agricultural Organization (FAO), Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, do Instituto Interamericano de Cooperación para la Agricultura (IICA), e de acordos e convênios com a United States Agency International Development (Usaid), Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional.




  A ciência e tecnologia tornam-se elementos indispensáveis no mundo pós-guerra, ideia expressa no relatório Science The Endless Frontier (Ciência a Fronteira sem Fim), elaborado por Vannevar Bush, em 1945, com a finalidade de orientar a política de ciência e tecnologia dos Estados Unidos em tempos de paz. Dessa forma, a Revolução Verde iniciada nos Estados Unidos na década de 1960 tornava-se global com o uso de sementes melhoradas, fertilizantes e mecanização. O líder dessa “revolução”, engenheiro agrônomo Norman Borlaug (1914-2009), foi laureado, em 1970, com o Nobel da Paz em virtude de seu trabalho responsável pelo desenvolvimento do “miracle wheat” (milagre do trigo), semente que representou a possibilidade da expansão da produção de duas a três vezes a curto período de cultivo. As novas variedades de milho e arroz produzidas pelo Cymmit e IRRI, respectivamente, também apresentaram igual façanha, aumentando a produtividade desses cultivos em regiões que até então conviviam com a escassez de recursos, fome e miséria.




  Essas transformações foram tão abrangentes, que Edmund K. Oasa (1951-2021), cientista político e professor da University of Hawaii, em 2011, se pronunciou a respeito do que vinha ocorrendo com a pesquisa agrícola com a seguinte frase: “a partir de então, as ciências agrícolas não se limitavam mais às fronteiras nacionais”.




  A Embrapa passou a receber financiamento de organismos internacionais e fundos de combate à pobreza e à fome, possibilitando que o Brasil exercesse um papel de transmissor da inovação e do desenvolvimento territorial rural aos países menos desenvolvidos da América Latina, Caribe, África e Ásia.




  Na sua estratégia de internacionalização foi criado o Programa Embrapa-Labex, estabelecido na metade dos anos de 1990, como um mecanismo operacional para acelerar a cooperação científica com a presença física de seus pesquisadores além das fronteiras brasileiras, desenvolvendo projetos de pesquisa em tecnologia de ponta ou temática, de interesse da Empresa e da instituição parceira, em laboratórios e grupos de pesquisa de excelência no exterior, localizados em países geradores de conhecimento e inovação38.




  1.8  Operação Amazônia no Governo Médici




  A política econômica do Governo Médici, 1969 a 1974, propiciou um forte crescimento do PIB nacional conhecido como “milagre econômico”. Deu mais ênfase ao desenvolvimentismo como sendo capaz de prolongar-se por décadas, projetando a superação do atraso que desaguaria no Brasil Grande Potência e que se apoiou no modelo “agrícola-exportador” como sua estratégia de desenvolvimento, para o qual a Embrapa seria fator importante, e realmente foi, como instituição decisiva na modernização da agropecuária brasileira.




  A Operação Amazônia era o instrumento a inserir a região nesse contexto, e foi muito bem utilizada, principalmente na infraestrutura de abertura e asfaltamento de rodovias na Amazônia. Os outros segmentos econômicos que mereceram atenção foram a pecuária extensiva e a colonização. Esta última contou com a criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra, criado em 1970.




  Demais ações começaram no Primeiro Plano de Desenvolvimento da Amazônia, 1972-1974 (I PDA). O enfoque do desenvolvimento regional passou a priorizar esses dois setores da economia, visto que, nos planos do governo, ficava evidente que a permanência da estrutura arcaica do extrativismo não atendia ao objetivo do crescimento econômico regional. Entretanto, no II PDA 1975-1979, no Governo Geisel, o extrativismo foi reavaliado e passou a priorizar a recuperação dos seringais nativos.




  Na sua interface com planejamento nacional, o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) 1972-1974 deu muita ênfase aos objetivos do Programa de Integração nacional – PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e Estímulos à Agroindústria do Norte e do Nordeste – Proterra e suas metas para a Amazônia, evidenciando que a agropecuária era prioritária. Essa condição, espelhada pelo avanço das atividades agropecuárias incentivadas, fez com que no II PND 1975-1979, no governo de Ernesto Geisel, a região deixasse de ser “área-problema”, conforme vinha sendo considerada desde a crise da borracha, passando a ser considerada “fronteira de recursos”39.




  Ainda, a sequência de normas oriundas da Operação Amazônia alterou de forma substancial o quadro institucional regional e modificou a forma de considerar a Amazônia, que, conforme mencionado anteriormente, deixou de ser vista como região problema, para ser tratada como região periférica ativa, ou seja, uma fronteira em processo de abertura destinada à ocupação, para o aproveitamento de seus recursos naturais. Ampliaram-se as bases da política de integração nacional, pensada desde os anos de 1938 e cuja execução foi iniciada nas décadas de 1940 e 1950.




  A Operação Amazônia teve vigência efetiva da segunda metade da década de 1960 até 1979, sendo gigantesca sua ação na região, tendo seu momento forte no Governo Médici. Os marcos dessa política são os incentivos fiscais, o crédito rural subsidiado, a operacionalização da Zona Franca de Manaus, os projetos de colonização e o projeto Radam (Radar da Amazônia) para prospecção e estudos dos recursos naturais. No setor de rodovias, asfaltou a BR-010 (Belém-Brasília), concluiu a abertura da BR-364 (Brasília-Acre), construiu e asfaltou a BR-316 (Pará-Maranhão), abriu a BR-163 (Cuiabá-Santarém), a BR-230 (Transamazônica), a BR-210 (Perimetral Norte) e a BR-319 (Porto Velho-Manaus), ambas inconclusas, e a BR-174 (Manaus-Boa Vista).




  Também acrescentou na infraestrutura regional a construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, no Pará (1976-1984), a exploração da Província Mineral de Carajás, no Pará, desde os anos de 1970, incluindo a construção da Estrada de Ferro Carajás, com 892 km, ligando a mina de exploração do minério de ferro no sudeste do Pará, município de Parauapebas, ao porto de Ponta da Madeira, em São Luís (MA). Todas essas ações contribuíram de modo categórico para mudar irreversivelmente o contexto socioeconômico amazônico.




  Com a Operação Amazônia, as bases para um novo ciclo de desenvolvimento da Amazônia, que se iniciaria na década de 1960, estava acontecendo de modo rápido. Segundo o pesquisador e professor do Núcleo de Altos Estudos da Amazônia (Naea), da Universidade Federal do Pará (UFPA), José Marcelino Monteiro da Costa:




  A região passaria de desenvolvimento nacional-costeiro para desenvolvimento horizontal-interiorano com abertura de novos territórios à penetração efetiva do capital e respectiva incorporação, ao mercado, de áreas economicamente ociosas ou subutilizadas40.




  A Operação Amazônia, de fato, iniciou a transformação do perfil populacional e econômico da Amazônia brasileira. No período de 1960 a 1980, esses indicadores cresceram em números extraordinários. O PIB per capita em relação ao PIB brasileiro cresceu 151,01%, passando de 1,98% para 4,97%; enquanto o PIB nacional cresceu 113%. A população aumentou em 121,95% proporcionalmente à população brasileira, saindo de 5,4 milhões de pessoas para 12 milhões. De 1980 a 2020 a Amazônia Legal aumentou o número de municípios, passando de 390 para 773 (um acréscimo de 98,2%)41. Essa alteração no perfil demográfico ensejaria mudanças na composição do perfil social, político e cultural da região.




  1.9  A realidade mostrou-se diferente




  O Governo Médici chegou ao seu término galgando popularidade, particularmente pelo crescimento econômico que o país tinha alcançado, mas também por obras como as que envolviam a construção das rodovias Transamazônica, Cuiabá-Santarém, Manaus-Porto Velho, a criação do Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Nesse clima de euforia, que sinalizava com o Brasil Grande Potência, o General Ernesto Geisel (1907-1996) assumiu a Presidência da República em 15 de março de 1974, como “herdeiro” do “milagre econômico”.




  Embora no imaginário do governo o Brasil Grande Potência estivesse acontecendo e o apoio popular em grande parte o avalizando, no cenário externo a economia mundial já não era a mesma dos anos “dourados” do pós-Segunda Guerra Mundial e começaria a apresentar sinais de fadiga. O Brasil seria afetado e os programas destinados ao desenvolvimento da Amazônia seriam alterados.




  O Governo Ernesto Geisel, de 1974 a 1979, embalado pela boa herança recebida do bom desempenho da economia, lança, em 25 de setembro de 1974, o Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (Polamazônia) e, em 04 de dezembro do mesmo ano, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND).




  O II PND tinha investimentos maciços em insumos básicos (siderurgia, petroquímica, metais não ferrosos, papel e celulose), em bens de capital e em energia (petróleo, energia elétrica, álcool). Complementando, desaceleraram-se as indústrias de bens duráveis de consumo (notadamente a indústria automobilística) e, dentro da infraestrutura, os setores de transporte rodoviário e comunicações (que já haviam tido enorme expansão no período anterior e que não eram prioritários para o ajuste externo).




  O Polamazônia vinha para promover o aproveitamento integrado das potencialidades agropecuárias, agroindustriais, florestais e minerais, em áreas prioritárias da Amazônia (Decreto n. 74.607). As áreas prioritárias preliminarmente selecionadas com vistas à execução do programa foram: i) os Estados do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima; ii) as regiões Araguaia-Tocantins, Carajás, Juruá-Solimões, Tapajós, Marajó, Trombetas, Xingu-Araguaia e Pré-Amazônia Maranhense; iii) os municípios de Altamira (PA) e Aripuanã (MT).




  Ele seria executado pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco) e do Banco da Amazônia S. A. (Basa) e pelos diversos outros Ministérios envolvidos. A coordenação caberia à Secretaria de Planejamento da Presidência da República e ao Ministério do Interior.




  No entanto, com a primeira crise do petróleo, ainda em 1974, o Governo teve que fazer um ajuste macroeconômico pautado em uma desaceleração gradual (não repentina) da economia e em um ataque ao déficit da balança comercial. Isso não envolveu uma maxidesvalorização, mas diversas outras medidas corretivas, algumas delas drásticas, fazendo com que a taxa de crescimento do PIB, de 14% em 1973, viesse para o nível de cerca de 5% em 1977 e 1978. A crise do petróleo se apresentaria novamente em 1979.




  Do lado do possível crescimento econômico, o foco foi a balança comercial por meio de um conjunto de incentivos, principalmente com o crédito fiscal, mantido em um nível de 40% mais elevado do que no período anterior, acrescido dos subsídios creditícios. Para as importações, as decisões adotadas incluíram restrições quantitativas, elevação de tarifas e estabelecimento de depósito prévio.




  Na política cambial, particularmente em relação à moeda americana, o enfoque foi a manutenção da taxa de câmbio em termos reais. Quanto às outras moedas dos principais parceiros comerciais, houve uma desvalorização real de 6%. Com esse sistema de taxa múltipla de câmbio, tanto do lado das exportações como das importações, ocorreu uma desvalorização substancial da moeda brasileira, fazendo com que, a partir de 1975, as exportações tenham crescido bastante e que as importações tenham sido fortemente contidas.




  A pergunta óbvia pautada na teoria econômica é: por que o Governo não partiu diretamente para uma desvalorização substancial da moeda, usando o mecanismo cambial de caráter geral e impessoal, em lugar de tantas medidas de sentido mais casuísticas? As razões foram várias. Havia hesitação em abandonar o sistema de minidesvalorizações que muito ajudou no fomento às exportações e na regularização do mercado de câmbio oficial, inclusive evitando a especulação cambial. Igualmente, o mecanismo de créditos fiscais às exportações vinha dando bons resultados, em impulsionar aqueles setores mais promissores (como têxteis, calçados e a indústria automobilística). Além disso, a maxidesvalorização teria vários inconvenientes, a começar pelo forte efeito sobre a inﬂação, em uma economia altamente indexada. Havia, ainda, o problema do risco cambial para as empresas privadas e públicas endividadas em moeda estrangeira.




  Contudo, o problema que o Governo enfrentava correspondia à tendência a subestimar o prazo de gestação dos projetos do II PND. Devido ao grande número de projetos, em geral, enormes, era natural que ocorressem problemas de escassez de recursos ou de atraso na execução. Por isso, os resultados só apareceriam na década seguinte, trazendo a emergência de maiores superávits na balança comercial. Essa situação se agravaria com a segunda crise do petróleo, em 197942.




  Diante dessas transformações e incertezas das conjunturas econômicas interna e externa, o Governo Ernesto Geisel se ateve muito mais na gestão de uma política econômica de ação imediata. Quanto ao desenvolvimento da Amazônia, este decorria naturalmente dos programas que tiveram seu andamento iniciado antes do primeiro choque do petróleo. Todavia, começaram a crescer as críticas sobre os resultados obtidos com a pouca sustentabilidade das pastagens plantadas, a incapacidade de atendimento do crescente fluxo da colonização e o impacto ambiental.




  Analisando-se o período de 1964 a 1979, alguns aspectos merecem destaque. Positivamente, há de reconhecer-se o mérito do Paeg. Após o período de retração da economia, até 1967, o país teve índices crescentes do PIB indo a 1973. No combate à inflação houve queda de 91,9%, em 1964 para 38,2% em 1966, obtendo uma média anual de 23,5% entre 1967 e 1969 e de 17,5 % entre 1970 e 1973. Ainda, ocorreu o estabelecimento e aperfeiçoamento de instituições que contribuíram para um surto de desenvolvimento posterior43.




  No entanto, a política econômica ortodoxa do Governo Castello Branco foi sendo substituída pela política desenvolvimentista, em bases heterodoxas, a partir do Governo Costa e Silva e ampliada no Governo Emílio Médici. Aliada a conjunturas econômicas interna e externa desfavoráveis, contribuiu para uma retomada da estatização, principalmente após 1974.




  Na questão social, o crescimento econômico excepcional não se traduziu em uma redução das desigualdades sociais e de uma proporcional diminuição da pobreza. À época, a tese popularmente prevalente foi de primeiro fazer bolo crescer para, depois, dividi-lo. Todavia, em grande parte dos programas sociais faltavam mecanismos de avaliação de desempenho e controle, bem como uma descentralização administrativa que lhes permitisse uma maior margem de êxito na consecução de seus objetivos.




  Quanto à Amazônia, sua principal apoiadora e norteadora das políticas direcionadas à região, a Operação Amazônia, após 1974 começaria a perder força em função da conjuntura econômica desfavorável. Com isso, seus principais instrumentos financeiros para o desenvolvimento da região, os incentivos fiscais e o crédito rural subsidiado, começaram imediatamente a sofrer restrições orçamentárias e financeiras, além da modificação nas taxas de juros.




  Mesmo com um cenário econômico não animador, houve o lançamento do Programa Polamazônia, em 1974, mas que viria a sofrer a escassez de recursos financeiros, ainda mais por sua grandiosidade. Sob a liderança do Ministro da Agricultura, Alysson Paulinelli, para o aproveitamento agrícola do bioma Cerrado, foram estabelecidos dois importantes programas: o Programa de Desenvolvimento do Cerrado (Polocentro), em 1975, e o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento do Cerrado (Prodecer), em 1979. Também identificado como Jica (Japan International Cooperation Agency), este último contou com o apoio da Companhia de Promoção Agrícola (Campo) na prestação da assistência técnica aos agricultores.




  Apoiados pelas tecnologias geradas pela Embrapa e instituições congêneres, o Polocentro e o Prodecer foram importantes na expansão do cultivo de grãos na Amazônia Legal. O Estado de Mato Grosso é atualmente o principal produtor nacional de grãos. Mais que isso, as pesquisas genéticas com a soja permitem que ela esteja sendo cultivada no Amapá, isto é, no paralelo 0 °.




  Mesmo com esses esforços, mas com a política econômica sofrendo retração, inclusive pelo cenário idêntico da economia mundial, também outros componentes se somavam ao quadro de problemas amazônicos, tipicamente regionais, como a queda na produtividade das pastagens e a pouca eficiência na resposta da colonização. O problema ambiental começava a ser também uma realidade. Desse modo, o “ajuste” ao desenvolvimento amazônico seria bem maior. Começava a se esvaziar o “Grande Projeto Amazônico”, iniciado em 1966, com o lançamento da Operação Amazônia. Porém, a região não tinha mais a mesma face dos anos de 1960, seu perfil socioeconômico havia mudado e precisaria de novos direcionamentos para seu desenvolvimento.




  1.10 Desenvolvimento é bom e necessário, boa vontade e ufanismo não são suficientes




  No período de 40 anos, entre 1940 e 1980, a Amazônia não apenas saiu do seu isolamento geográfico, com baixíssima densidade demográfica, economia extrativa, logística fluvial e oceânica, como teve sua face modificada em todos esses aspectos, além dos problemas ambientais e conflitos fundiários. Sua configuração geopolítica também mudou com novos estados e municípios que surgiram. Em outras palavras, em menos de meio século evidenciaram-se transformações “tectônicas”, que continuam acontecendo, quando comparadas ao seu secular e lento ritmo de desenvolvimento. Começava uma nova época nessa região.




  Não há dúvida de que a região necessitava de políticas e ações que revertessem o sombrio quadro com o qual sua economia se deparou quando a crise da borracha se instalou em 1913. É verdade que tentativas do Governo Federal, dos Estados do Pará e Amazonas e da iniciativa privada foram feitas.




  Entretanto, o que parece não ter sido apreendido pelos seus pontos fracos ou mesmo de fracassos foi a não repetição do erro em tentar apenas desenvolver sem conhecer as especificidades que o Trópico Úmido tem, embora tivessem sido instaladas na região instituições de pesquisa, mas que ainda não tinham respostas para a imensidão amazônica. Com o conhecimento atual é bem mais fácil assim se posicionar. Se fica uma lição de sabedoria é que prudência também combina com transformações, por sinal, colocando no processo o tão necessário equilíbrio. Todavia, para o sempre urgente momento político, prudência e equilíbrio são palavras esquecidas. Então, a conta chega.




  Para a Amazônia, as políticas de desenvolvimento – especialmente aquelas exercidas nas décadas de 1960 e 1970, estabelecidas na pecuária extensiva e na colonização, à luz dos conhecimentos atuais sobre os sistemas de produção sustentáveis e os serviços ambientais – foram erradas. Porém, quando essas políticas foram executadas, o conhecimento agronômico da região estava no começo e a compreensão da ecologia eram bem menores, prevalecendo, então, o conhecimento empírico de pecuaristas e pequenos agricultores que vieram atraídos por essas políticas, cujo objetivo era o desenvolvimento regional (crescimento econômico) e a integração da região ao país com embasamento geopolítico de defesa como real e necessária ação do Estado.




  Considerando-se as transformações ocorridas na Amazônia Legal, da abertura da rodovia Belém-Brasília, 1959, à terceira década do século XXI, 2024, tem-se os seguintes dados: população de 27,8 milhões de habitantes; PIB de 969,5 bilhões de reais, correspondendo a 9,61% do PIB brasileiro; logística multimodal e maior conhecimento científico e tecnológico do Trópico Úmido, que já embasa um desenvolvimento sustentável. A integração e a segurança, ainda que precárias, estão presentes na sua extensão interna.




  Contudo, isso não é o suficiente. Mudança de rota do desenvolvimento estribada em análise criteriosa dos pontos fortes e fracos ocorridos nesse período são imperiosos e imprescindíveis para que as transformações positivas sejam alcançadas e uma nova face dessa região seja apresentada aos amazônidas, ao Brasil e ao mundo, de modo que a marca Amazônia seja cada vez mais conhecida e prestigiada.




  Para tanto, o erro gravíssimo que continua a ocorrer é a permanência de produção agropecuária empírica com o avanço sobre novas áreas de floresta e extrativismo predatório, fatores que não levam ao desenvolvimento amazônico. Pelo contrário, conduzem as externalidades negativas de altíssima intensidade ambiental e socioeconômica, as quais não podem ser mais aceitas. A região precisa urgentemente de uma maior amplitude na implantação de sistemas de produção sustentáveis, de bioeconomia integrada à bioindústria inserida em cadeias de produção de elos fortes e pagamento pelos serviços ambientais, ou seja, produzir com sustentabilidade e preservar com resposta econômica, tópicos que serão discutidos em outros capítulos deste livro.




  Sabe-se que a mudança faz parte da dinâmica dos sistemas complexos, porém a velocidade que hoje lhe impõem as ações humanas contrasta com o ritmo natural da evolução biológica. Em outras palavras, os passos da sociedade humana não estão em consonância com os passos da natureza. A mudança é algo desejável, mas torna-se preocupante quando se transforma em deterioração de biomas e da qualidade de vida de populações; nesse caso, da própria população da Amazônia.




  Assim, a preservação de ecossistemas e mesmo de biomas requer uma perspectiva que se estenda para além do imediato, porque quando se busca apenas um ganho econômico rápido e fácil a preservação não entra no planejamento da ação. Precisa-se, pois, fazer ou refazer a utilização ou recomposição da área antropizada, em torno de 1 milhão de km², 2024, com sistemas produtivos sustentáveis já disponíveis e áreas legais de conservação. História, experiência, conhecimento científico e tecnológico existem.




  Na época da Operação Amazônia a floresta era vista como um entrave ao desenvolvimento; hoje, ela é indispensável ao desenvolvimento sustentável e integral do ser humano. Parabéns à Ciência! Contudo, não basta só a ciência! Medite-se nas palavras do Papa Francisco, na sua Carta Encíclica Laudato Si’ (Louvado Sejas), de 2015, numa citação do Cântico das Criaturas de São Francisco de Assis meditando sobre a bondade do sol, do vento, da terra, da água e de outras forças naturais:




  O testemunho de São Francisco mostra-nos também que uma ecologia integral requer abertura para categorias que transcendem a linguagem das ciências exatas ou da biologia e nos põem em contato com a essência do ser humano […]. Se nos aproximarmos da natureza e do meio ambiente sem uma abertura para a admiração e o encanto, se deixarmos de falar a língua da fraternidade e da beleza na nossa relação com o mundo, então as nossas atitudes serão as do dominador, do consumidor ou de um mero explorador dos recursos naturais, incapaz de pôr um limite aos seus interesses imediatos. Pelo contrário, se nos sentirmos intimamente unidos a tudo o que existe, então brotará de modo espontâneo a sobriedade e a solicitude […]. A pobreza e a austeridade de São Francisco não eram simplesmente um ascetismo exterior, mas algo de mais radical: uma renúncia a fazer da realidade um mero objeto de uso e domínio. […] O mundo é algo mais do que um problema a resolver; é um mistério gozoso que contemplamos na alegria e no louvor44.




  São Francisco (1182-1226) viveu na Idade Média, então, para ele era impossível viver a espiritualidade separado da natureza.




  A Operação Amazônia se caracterizou por um desenvolvimento econômico voluntarista, diante do pouco conhecimento científico e tecnológico sobre os ecossistemas amazônicos existente até o momento. Portanto, a ciência e o bom senso, atributos pouco utilizados na época, agora devem nortear a permanente busca na reparação das externalidades negativas ocorridas e que ainda ocorrem, de modo a propiciar a manutenção de uma Amazônia saudável, com externalidades positivas, isto é, promovendo um desenvolvimento econômico sustentável com qualidade de vida aos amazônidas, integrando essa imensa, bela e rica região ao Brasil em harmonia e com prosperidade.




  Desenvolvimento não deve ser feito por “voluntarismo” ou “achismo”, mas com um bom planejamento respaldado no conhecimento científico, tecnológico e saberes ancestrais com execução competente dos programas e projetos. Também não se coaduna com interesses políticos partidários ou imediatistas, e sim como uma política de médio e longo prazo que considere os aspectos econômicos, sociais e ambientais nas melhores e possíveis linhas de convergência desses fatores.




  Observa-se, no entanto, a despeito das boas intenções em desenvolver a Amazônia, que elas ocorreram muito mais como “vontade política”. Essa é criatura caprichosa, da qual os economistas descrevem em seu idioma, como “discricionariedade”, uma força que funciona para o bem e para o mal, como os sentimentos dos líderes, e que se entende que deve ser limitada por instituições e regras impessoais.




  No caso específico do desenvolvimento sustentável da Amazônia, uma dessas instituições primordiais é a Ciência. Contudo, a ciência sozinha não o promoverá. No crescente avanço tecnológico, não se consegue praticar um olhar de conjunto e amplo, dadas a fragmentação do saber e a perda do sentido da totalidade das relações que existem e, particularmente nessa região, pela sua grandiosa biodiversidade e diversa sociedade.




  Por isso, é necessário que governos e produtores, sob o olhar atento da sociedade, também se posicionem como aliados nessa incessante e constante luta. Caso contrário, poderá ocorrer que a “vontade política” e os interesses estritamente econômicos possam revertê-lo ao não permitir uma convivência harmônica entre o ser humano e a natureza.




  A Amazônia, por sua grandiosidade e complexidade, exige no seu desenvolvimento estratégias de ação que deem conta das múltiplas dimensões que a envolvem, fazendo-a ser o que realmente é em vez de focar em projetos pontuais, um ponto específico. Daí a necessidade da visão integrada, entendida no sentido de afastar-se de tendências reducionistas e uniformizadoras da complexidade natural da região para integrá-la de fato à nacionalidade brasileira e concomitantemente ser reconhecida e respeitada mundialmente por sua legitimidade política nacional e importância ecossistêmica. Isso passa pela ação pública, privada e da sociedade, em que pese o interesse de determinados atores em detrimento do coletivo. Atualmente, se torna mais fácil ter essa visão pelo conhecimento oriundo dos vários saberes sobre a região, por sua demografia e economia em expansão e das estruturas nela existentes. Também pelos erros do passado.
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    1. De 1850 a 1913, a Amazônia foi a única fornecedora de borracha do mundo. Para um aprofundamento sobre esse período do ciclo da borracha, cf. Alden, 1974, p. 62; Santos, 1980, p. 212, 214, 238, 289, 290; Becker, 1990; Barbosa, 2005; Jackson, 2011, p. 308-310. A Grã-Bretanha, percebendo esse potencial econômico para a indústria de motores a vapor e a produção de turbinas maiores para impulsionar seus navios comerciais e militares, bem como a expansão da indústria automobilística dos Estados Unidos, em função da vulcanização da borracha por Charles Goodyear (1800-1860), em 1839, tornando-a um material elástico, impermeável e não condutor, agiu para entrar nesse negócio e conseguiu sucesso com o plantio da seringueira no sudeste asiático, em terras de sua propriedade. Porém, além da Grã-Bretanha, os Estados Unidos e a França também estavam observando a importância dessa matéria-prima e fizeram ofertas ao britânico Charles Farris, que circulava por Cametá (PA), para comprar sementes de seringueira, mas não tiveram sucesso. Em 2 de junho de 1873, ele chegou em Londres com 2 mil sementes de seringueira, porém apenas 12 germinaram no Royal Botanic Garden, em Kew. Seis plantas ficaram lá para estudos e as outras foram enviadas para o Royal Botanic Garden, em Calcutá, na Índia. Mesmo com todo o esforço da equipe indiana, as plantas morreram. Se as mudas de seringueira, em Calcutá, não tivessem morrido, seu conterrâneo Henry Wickham não teria sido o protagonista da estupenda pirataria biológica de sementes de seringueira da Amazônia brasileira. A indagação que os historiadores fazem sobre a espetacular ação de Henry Wickham é se ele foi um contrabandista auxiliado por seu governo, um biopirata moderno ou um corsário. As evidências indicam que, na época, o Império Britânico tinha um histórico dessas práticas, especialmente quando o alvo era um país latino-americano. As autoridades alfandegárias de Belém (PA) foram, no mínimo, “negligentes”, pois acreditaram no relato de que estavam sendo transportadas amostras botânicas extremamente delicadas para o Royal Botanic Garden, a bordo de um navio ancorado no rio. Henry e sua esposa Violet foram contrabandistas que agiram sob o comando de superiores e acreditavam estarem agindo em nome do Império Britânico (Jackson, 2011, p. 13,14, 21, 178, 180, 205, 216, 220, 295, 339, 341; Muniz, 2020, p. 5, 8).


  




  

    2. Santos, 1980, p. 247, 248, 254; Loureiro, 1985; Benchimol, 1977; Jackson, 2011, p. 312-313. Essa política, embora frustrada sua execução, pode ser considerada a primeira experiência de planejamento para a região amazônica (Reis, 1983). A sua não execução se deve à precária situação das finanças do Brasil naquele momento, à escassez de capital privado, de técnicos qualificados, à inexistência de um amplo mercado interno para a borracha e à eclosão da Primeira Guerra Mundial. A crise na economia gomífera amazônica foi desencadeada pela produção dos seringais plantados no sudeste asiático. Por um lado, ela estimulou o extrativismo da castanha-do-pará (Bertholletia excelsa Bonpl.) e a ampliação da atividade agrícola já presente na região Bragantina (PA); por outro, o não incentivo ao plantio da seringueira teve a oposição das oligarquias regionais, detentoras do poder político, visto que a expansão da produção agrícola dessa matéria-prima romperia o lucrativo complexo comercial seringal com as casas aviadoras e destas com as firmas exportadoras (Lima, 1972).


  




  

    3. Para um aprofundamento sobre essas tentativas de recuperação econômica da Amazônia, cf. Cruz, 1955; Penteado, 1967; Embrapa, 1979; Castro, 2002; Nunes, 2008; Melo, 2008; Freitas, 2016; Almeida, 2021.


  




  

    4. Para aprofundar esse assunto, cf. Castro, 2002, p. 291-292; Sena, 2000; Duarte, 1999, p. 16-17, 220, 222; Cordeiro, [19--?]; Trindade; Silva, 1999; Jackson, 2011, p. 14-16; Costa, 2012; Dianese, Souza; Fialho, 2021; Moog, 1957. Enfrentando o sucessivo prejuízo com o ataque do mal das folhas, a Companhia Ford Industrial do Brasil iniciou pesquisas de melhoramento da seringueira no Brasil, que foram repassadas ao Instituto Agronômico do Norte (IAN) e, por ele, continuadas. Os primeiros cruzamentos e seleção para a resistência ao mal das folhas foram realizados pelo projeto seringueira da Companhia Ford. Nos anos de 1942 e 1943, os trabalhos se expandiram em cooperação com o recém-criado IAN e o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (Gonçalves; Paiva; Souza, 1983, p. 28).


  




  

    5. Costa, 2000, p. 44; Castro, 2002, p. 295, 297; Homma, 2016.


  




  

    6. Homma, 2016. Os primeiros habitantes da região do Rio Acará-Mirim foram identificados como Tembé, cujas tribos cultivavam uma agricultura de subsistência. Faziam parte da nação Tenetehara, que em tupi-guarani significa: “nós somos gente verdadeira”, os quais partilhavam com os indígenas Guajará do Estado do Maranhão a mesma língua e tradição culturais. O primeiro branco que ocupou o território de Tomé-Açu foi o português José Maria de Carvalho, que também foi o primeiro comerciante de madeira na foz do Igarapé Tomé-Açu (hoje, Fazenda Tomé-Açu). Logo após o comércio madeireiro, chegou o Sr. Agapito Joaquim de Cristo, que adquiriu, por aforamento, o terreno onde hoje está localizada a cidade de Tomé-Açu, que naquela época foi denominada de Fazenda Bela Vista (Prefeitura, 2021; Comex do Brasil, 2022).


  




  

    7. A história da Colônia Modelo de Andirá, no município de Parintins (AM), na região do Baixo Rio Amazonas, remonta a 1905, quando o Japão havia vencido a batalha contra a China e passava por próspero momento de expansão industrial em sacrifício de parte da zona rural do país. Na mesma época, numa política expansionista, ocorreram incentivos para o estabelecimento de colônias em outros países em função da sua crescente densidade populacional e a reduzida quantidade de terra agricultável no Japão. Surgiram, então, as primeiras companhias de imigração, entre as quais a “Companhia Imperial de Emigração”, fundada por Riu Mizuno. Este, ao fazer a primeira viagem à Amazônia, em meados da década de 1920, fez encaminhamentos políticos para que Tukasa Uetsuka negociasse com o governo do Amazonas. A intenção se deu em torno da proposta de povoar o território amazonense e parte da Amazônia oriental. A Amazônia era compreendida pelo governo brasileiro como área de vazio demográfico. A tentativa de recriar a natureza a partir da proposta desenvolvimentista de Getúlio Vargas orientava a economia brasileira e o comércio interamericano sem ponderar sobre o significado da vida em sociedade e do trabalho para os amazônidas (Albuquerque, 2015).


  




  

    8. Valverde; Dias, 1967; Albuquerque; Soares, 1968; Homma, 1980; 1998, p. 35, 38, 45, 55; Barbosa, 1994. O município de Castanhal (PA) retomou a produção de malva em 2022. A primeira fase desse projeto, que conta com apoio da Emater-PA, Embrapa Amazônia Oriental, Prefeitura de Castanhal e a Companhia Têxtil de Castanhal, está direcionada para a produção de sementes de malva. É previsto um prazo de 5 anos para que os campos de sementes de malva tenham autossuficiência necessária para estabelecer uma produção que atenda a indústria. Até lá, o município de Alenquer (PA) fornece esse insumo, mas em quantidade insuficiente diante da demanda para o plantio de malva no município de Castanhal (Batista, 2022).


  




  

    9. O candidato da oligarquia cafeeira de São Paulo, Júlio Prestes de Albuquerque (1842-1946), indicado pelo então Presidente Washington Luís (1869-1957), que governou de 1926 a 1930. Júlio Prestes venceu a eleição, mas não assumiu devido ao golpe de Estado que levou Getúlio Vargas ao poder. Júlio Prestes defendeu em sua campanha presidencial de 1930 que o Brasil se especializasse na produção de laranja para, assim, superar a crise: “A laranja salvará o café”, dizia o candidato paulista, enquanto outros defendiam a industrialização nacional (Rodrigues, 2021).


  




  

    10. O Censo Agropecuário foi realizado pela primeira vez em 1920, como parte integrante do Recenseamento Geral. A Constituição de 1891 determinava que o Censo Agropecuário deveria ser feito a cada 10 anos e assegurou o de 1920 (Fioravanti, 2020, p. 92-95). Segundo o economista e professor da Unicamp, Wilson Cano (1937-2020), o complexo cafeeiro do oeste paulista, na década de 1920, proporcionou uma nova expansão da indústria paulista, consolidando, dessa forma, o processo concentrador no Estado de São Paulo. Ele também se posicionou a respeito de uma nova conformação das economias regionais (Cano, 1990, p. 227; 1998, p. 25). As mudanças que ocorriam levaram à formação do desenvolvimentismo, ideologia econômica de sustentação do projeto de industrialização integral, considerada forma de superar o atraso e a pobreza brasileira (Bielschowsky, 2000, p. 77, 79). No seu bojo, ocorreu, na década de 1930, o nacionalismo monetário: “O dinheiro é uma construção social que se confunde com a comunidade que lhe dá existência – e isso muito mais claramente depois de 1933, quando deixa de ser um talão de custódia de metais preciosos universalmente aceitos para se tornar uma abstração, a criatura de uma lei nacional. Essa interrupção dos vínculos com a natureza, passando a moeda ao terreno das convenções, foi das mais importantes inovações a assinalar o início da era moderna, ou da contemporaneidade” (Franco, 2018, p. 15, 103-104).


  




  

    11. Vargas, 1941; 1942. A convicção de Getúlio Vargas (1882-1954) estava de acordo com a crença de Augusto Comte (1798-1857), filósofo positivista, segundo o qual a democracia fundava-se na “ideia metafísica” de representação a ser superada pela ciência (Lira Neto, 2012, p. 100). Em perspectiva histórica, desde meados do século XIX até o colapso da borracha, na primeira década do século XX, o governo brasileiro se relacionou com a Amazônia como o teria feito com uma colônia (extração de amplos excedentes de receita fiscal líquida sem oferecer praticamente nada em troca). A partir da Segunda Guerra Mundial, essa relação mudou, com a União assumindo uma atitude mais proativa em relação ao desenvolvimento amazônico. Essa atitude atingiu um ponto máximo com a abertura da rodovia Belém-Brasília, em 1959, e com a Operação Amazônia, em 1966.


  




  

    12. Estado Novo foi também o nome que receberam outros regimes na mesma época, como o de Francisco Franco (1892-1975), na Espanha, e de António de Oliveira Salazar (1889-1970), em Portugal. O “novo” representava o ideal político de encontrar uma “via” que se afastasse tanto do capitalismo liberal quanto do comunismo, duas doutrinas políticas que, desde meados do século XIX e mais intensamente a partir da revolução soviética, competiam entre si no sentido de oferecer uma nova alternativa política e econômica para o mundo (D’Araújo, 2000, p. 8).


  




  

    13. A respeito da segunda tentativa de retomada da economia gomífera e dos garimpeiros, ambas na Bacia do Rio Xingu, cf. Mahar, 1978, p. 12; Rocha; Lopes, 2007, p. 32.


  




  

    14. Campos, 1994, p. 62; Franco, 2018, p. 177-178. Eugênio Gudin (1886-1986), engenheiro e economista, foi o representante mais expressivo da escola monetarista neoliberal no Brasil e Ministro da Fazenda no governo Café Filho (1954). Nos governos de Juscelino Kubitschek e João Goulart, foi um severo crítico do processo de industrialização por substituição de importações, o qual era estimulado pelo desequilíbrio externo das contas nacionais, como forma de promover o processo interno de desenvolvimento. Em outras palavras, trata-se do desenvolvimentismo abraçado pelo governo de Juscelino Kubitschek, em prol da industrialização. Nessa política, são menosprezadas a distribuição da renda, a concentração regional da atividade econômica e as condições constitucionais, sociais, políticas e culturais que influenciam o desenvolvimento. Roberto de Oliveira Campos (1917-2001), economista, diplomata e político, foi o principal mentor do modelo econômico desenvolvido ao longo dos governos militares pós-1964. Foi conselheiro econômico da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (1950-1953), diretor econômico (1952-1953), diretor superintendente (1954-1958), presidente (1958-1959) do Banco nacional de Desenvolvimento (BNDE), embaixador itinerante na Europa (1961), embaixador nos Estados Unidos (1961-1964), Ministro do Planejamento (1964-1967) e Embaixador na Grã-Bretanha (1975-1972). Entrou para a política em 1982, sendo eleito senador por Mato Grosso (Sandroni, 2006, p. 114, 388).


  




  

    15. Singer, 1955. Jatobá; Araújo, 2016; Furtado, 1957; 1959; Sola, 1998. Uma boa análise sobre o período desenvolvimentista dos Governos Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek e João Goulart está presente no livro de Lourdes Sola (Sola, 1998). Sobre o desenvolvimento regional e sua correlação com a economia mundial, cf. Theis; Butzke, 2017.


  




  

    16. Oliveira, 1956.


  




  

    17. Campos, 2007, p. 171-172. Em comício não agendado em Jataí (GO), em 4 de abril de 1955, o eleitor Antônio Carvalho Soares, conhecido como Toniquinho, teve papel ímpar na decisão de Juscelino para a construção de Brasília ao perguntar ao candidato Juscelino Kubitschek se, caso ele fosse eleito, cumpriria a determinação da Constituição, em suas Disposições Transitórias, que determinava a transferência da capital federal para o Planalto Central. “A pergunta era embaraçosa”, confessou Juscelino em suas memórias. Contudo, como político, buscou agradar a Toniquinho e a multidão do comício improvisado, e disse: “Acabo de prometer que cumprirei, na íntegra, a Constituição e não vejo razão por que esse dispositivo seja ignorado. Se for eleito, construirei a nova capital e farei a mudança na sede do governo”, discursou o candidato para delírio das pessoas no comício. Ainda, segundo as memórias de Juscelino, “a afirmação do comício em Jataí fora política, até então, eu não me havia preocupado com o problema. Entretanto, a partir dali, deixei-me empolgar pela ideia” (Cony, 2002).


  




  

    18. Pacheco, 2010.


  




  

    19. O Programa de Metas foi a primeira experiência efetiva de planejamento nacional. É também dessa época que se manifestam as primeiras ações governamentais voltadas ao estabelecimento de políticas de desenvolvimento regional no país. Nesse período, foi criada a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), que serviu de protótipo para a transformação da SPVEA na Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) (Benevides, 1976, p. 225, 241; Brasil, 1960, p. 1-24; BNDE, 1962, p. 27).


  




  

    20. Lafer, 2002, p. 116,123-124. Nos bastidores a respeito da rodovia Brasília-Acre, tem-se o seguinte episódio: o coronel do Exército Paulo Nunes Leal, conterrâneo de JK, teve um diálogo com o presidente, em fevereiro de 1960, durante reunião dos governadores da Região Norte, em Brasília. “O senhor já ligou Brasília à Belém e à Porto Alegre, e está ligando a capital à Fortaleza. Por que o senhor não completa o outro braço da cruz construindo a rodovia Brasília-Acre?”. Naquele seu jeitão mineiríssimo, o presidente indagou: “Uai Paulo, e pode?” “Claro que sim, presidente, mas é negócio para homem”. JK, abrindo um largo sorriso retrucou: “Se é negócio pra homem, então vai ser, uai!”. Realmente, a abertura da então BR-29, que hoje é a BR-364, foi um novo desafio que o país hoje deve a JK. Tanto isso é reconhecido que, com a Lei 8.733, de 25 de novembro de 1993, o então Presidente Itamar Franco deu a denominação de “Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira”: a rodovia BR-364. Disponível em: https://www.notibras.com/site/ligar-brasilia-ao-acre-e-coisa-de-macho-eu-sou-disse-jk-e-construiu-a-rodovia/. Acesso em: 27 nov. 2019. Juscelino foi um político e administrador arrojado. Como governador de Minas Gerais, seu secretário de agricultura, Tristão da Cunha, lhe trouxe um decreto para compra de 40 mil enxadas, Juscelino respondeu: “olha meu caro, o senhor não me leve a mal, mas enxada no meu governo, não. Traga-me um decreto propondo a compra de 40 mil tratores que eu assinarei” (Bojunga, 2001).


  




  

    21. Depois da fase de extrema dificuldade que a região enfrentou com a queda do ciclo da borracha e a tentativa frustrada do plano de defesa da borracha, em 1912, no Governo Marechal Hermes, o Governo Getúlio Vargas proporcionou duas ações visando ao desenvolvimento da Amazônia, à revitalização do extrativismo da borracha na Segunda Guerra Mundial e à criação da Superintendência de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA). O projeto do Porto Franco de Manaus, do engenheiro Mauricio Jopper da Silva (1890-1985), para apoiar o desenvolvimento da Pan-Amazônia, foi inspirado na ideia do escritor e político alagoano, Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839-1875), que afirmou em 1865: “Manaus, Porto Franco, seria o empório dos países amazônicos”. Essa afirmação ocorreu após ele ter visitado Manaus pela primeira vez. Ele também é autor do livro O Vale do Amazonas (1866) abordando a livre navegação do Rio Amazonas, produção, comércio e questões fiscais do Vale do Amazonas. Após 86 anos, inspirado pela ideia de Tavares Bastos, o deputado federal Francisco Pereira da Silva (1890-1973) apresentou na Câmara dos Deputados, em 1951, o projeto de Lei n. 1.310, que propunha a criação de um porto franco na capital amazonense. Porém, a proposta só saiu do papel seis anos depois, com a Lei n. 3.173, sancionada pelo Presidente Juscelino Kubitschek, em 1957 (Bastos, 1937; Garcia, 2004; Suframa, 2020).
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